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OBJETO: Contratação de empresa especializada para Prestação de

serviços de assessoria e consultoria em contabilidade pública,

englobando a reorganização e modernização administrativa

municipal para atender à Câmara Municipal de Umburanas, com

foco no assessoramento e orientação na escrituração contábil,

elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços, balancetes e

demonstrativos), alimentação de sistemas oficiais (SlAFlC),

publicações em site oficial e auxílio nas notificações e exigências

do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).
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Exmo. Senhor
§OSTENI§ ALMEIDA BARBOSÀ
DD. Presidcntc do Legislativo Municipal.
Umburanas - Bahia

Seúor Presidente

Solicito a contrataçâo de empresa especializada para Prestação de scrviços de assessoria e consuhoria

em contabilidade públic4 englobando a reorganização e modemização administrativa e municipal para

atendÊr à Câmara Municipal de Umburanas, com foco ao assessoramento o orientação na escrituração

contábil, elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços, balancetes e dlmônstrativos). alimenaçâo

de sistemas oficiais (SIAFIC), publicações em site oficial e auxílio ao controle intemo nas notificações

e exigências do Tribrmal de Contas dos Municípios (TCM).

A contratáção justiÍica-se por motivo de distrato do contato ânterior e pela flecessidade de assegurar

a regularidade, a legalidade e a transpaÉncia na gestão dos recursos públicos da Câmara Municipal,

observaodo rigorosamente âs flormas de Direito Financeiro, â Contabilidade Aplicadl ao Setor Público

(CASP) e as exigências dos óryâos de controle externo, visto que a equipe técniqa interna do órgão

possui quadro reduzido e não dispõe, dc forma psÍÍnanente, de especialisas dedicados a todas as

oomplexidades normativas nas áÍeas de contabilidade pública, orçamenúria e financeira; desse modo,

o apoio técaico especializado é impresoindivel para gârantir o atendimento tempestivo às exigências

6o 'I rihunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM,tsA), orientar a escrituração contábil,

etaborar rçlatórios (como RREO e RGF) e demonstrativos financeiros, além dc auxiliar na alimentaçâo

6e sistemas oficiais (SIÀt'lCl) e na publicaçâo de relatórios, assegurando a segurança jurldica c a

cficiência administrativa na prestaçâo de contas da Casa Legislaliva.

A contrâtaçâo tamMm atende âo interesse público. ao buscar fortaleccr â govcmanÇa legislativa,

promovÉr maior eficiência nos trahalhos parlamentares e gamntir segurauça juridica nas decisões da

Casa Lsgislativa, em çonformidade com os princípios da administração püblica ptevistos no art. 37 da

Constituiçôo FedeÍal.

Diante do exposto solicito a abertura de Ptocesso Administrativo pam que sejam «rmadas todas as

medidas legais para a aquisição.

Umburanas (BÂ), 31 dc julho de 202ó.

V -<1a_\
Vidrl Bstistr dor Santos

Diretor Administrativo

Àr. Sar.iro filcirc Gríaí.r a/t' Cãttr.
U-lúr.ú.. - L lc§e {4"tG..o
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TERMO DE REFERÊNCIA

2. Contratação de empresa especializada para Prestação de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade

pública, englobando a reorganização e modemizaçâo administrativa e municipal para atender à Câmara i/unicipal de

Umburanas, com foco no assessoramento e orientaçâo na escrituração contábil, elaboração de relatórios (RREO, RGF,

balanços, balancetês e demonstrativos), alimentação de sistemas oÍiciais (SIAFlC), publicaçôes em site oÍjcial e auxilio

nas notificações e exigências do Tribunal de Contas dos lVunicípios (TCIV).

Neste ato em análise, trata-se de hrpótese de contratação dlreta - por inexigibilidade de licitaçã0.

A contratação justiÍica-se pela necessidade de assegurar um padrão de elevada eficiência no contexto administrativo-

contábil e garântir a regularidade, a legalidade e a trânsparência na gestão dos recursos públicos da Câmara lVlunicipal,

observando rigorosamente as normas vigentes, a Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) e as exigências de

óÍgãos de controle como o Tribunal de Contas.

Como a equipe técnica intema do órgão possui quadro reduzido e não detêm proflssionais com conhecimento aprofundado

nas diversas áreas envolvidas para o cumprimento de tantas obrigaçoês, o apoio técnico especializado torna-se

imprescindivel para: Conformidade Legal e Regulatória:

Atendimento tempestivo às exigências do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA), auxílio ao

controle intemo nas notiflcaçoes e exigências, de conformidade com normas federais de transparência e controle.

Segurança Jurídica e 0rçamentária:

Assessoramento e oriêntação na escrituração contábil, elaboração de relatórios resumidos de execução orçamentána,

relatórios de gestão Íiscal, balanços, balancetes e demais demonstrativos pêrtinentes. Eflciência Administrativa:

Auxílio na alimentaçâo de sistemas oÍiciais, a exemplo do SlC0NFl e do SlAFlC, além de publicaçóes de relatórios no site

oÍcial do município e outros melos de ampla divulgaçã0, modernizando e reorganizando a gestão da Casa Legislativa.

Diante das justificativas apresentadas Íaz-se necessário a contratação de empresa por lnexigibilidade de Licitaçâo, nos

termos exigidos na alinea "c", inciso lll, do art. 74, da Lei 14.13312021.

3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.13312021 (Nova Lei de LicitaçÕes),

especiflcadamente seu artigo art. 74, inciso lll, alínea "c".

3.2. O pÍocedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a Vlll.

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta (dispensa e

inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de contratação pela

Administmçao ou que, pelo menos, a sujeição do negôcio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não

serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese específica.'

Àv. Scwernao Bibeiro Grerria' r/a.' Cettro
Uctureaar - Ea CEP: {4.7r0.oÕo

CHPJ - ró4§o.órtooor.Zi

1. OBJETO

3, JüSTIFICATIVA

4, DOENQUADRAMENTOLEGAL:



cÂIÚAnÀ TI,IfICTPAL
Podcr Lcgirletivo do lrlunicipio dc Umburaoer

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutnnador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre, é verdade, a licitação

Ieva uma contratação maís vantajosa. Não pode oconer, em virtude da realização do procedimento licitatôio, é o sacrifício

de outtos valores e princípios consagrados pela ordem juridica, especíalmente o princípio da eficiência."

3.5, No presente caso, a inexigíbilídâde de lícítação toÍna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser
pormenorizada em um procedimento Íormal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um procedimento

licitatôrio, como a busca pelo melhor atendimento à Íinalidade pública e respeito a princípios basilares como a
impessoa dade, moralidade, publicidade dentre outros;

3.6. A contrataçã0, via inexigibilidade de licitaçã0, em razão da inviabilidade de competição pâra a contratação de serviço

técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada com notória especialização

à realização do processo licitatôrio, além de tomar mais célere e eÍiciente â contrâtação, que visa à consecuçâo do

interesse público.

3.7. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios objetivos, a serem deÍinidos

num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados possuem natureza intelectual, sendo que a contratada
possui traços próprios e únicos para a execuçáo desse serviç0.

4.1. No que diz respeito a RAZAO DA ESCOLHA D0 FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, Vl

daLei 14.13312021, justiÍica-se por se trataÍ de êmpresa na área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória

especialização e que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à conhâtaÇão;

4.2. Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das caracteristicas na forma de atuação em

outros entes públicos.

5.1. No que diz respeito à JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, êm atendimento ao que preconiza o artigo 72, Vll da Lei

14.13312021, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações

com objetos similares.

5.2. A empresa apresentou extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é similar ao valor proposto.

5.3. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente contÍatação é compatível com o mercado, sendo

considerado justo para esta Administração.

6.1. O serviço contratado será realizado por exêcução indireta.

6.2. A execução do obleto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realizaçáo

das atividades abaixo relacionadas:

6.3 Regime de Execução: Os serviços serâo executados sob o regime de empreitada por preço global, mediante a

prestaçáo de seNiços técnicos continuos de assessoria e consultoria, conforme as demandas da Câmara Municipal de
Vereadores de Umburanas.

Âw. Écycrrao Rilrciro Geal1 r/a., Geotro
Uabgresar - Br CEP:44.Z9eooô

C}]ÍPJ - rô.4go.orroooÍ.7ri
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6.4 Local de Prestação: Os serviços serão prestados de forma priontariamente remota (online/telefônica) e, sempre que

necessário ou so citado pela Contratante, de forma presencial nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores

de Umburanas, localizada no Estado da Bahia, bem como junto aos órgãos de controle e sistemas oÍiciais perttnentes,

6.5 Forma de Prestação

6.6 0s serviços abrangerão orientações técnicas, emissão de pareceres, acompanhamento da execução orçamentária,

financeira e patrimonial, elaboraçâo de relatóríos, suporte ao fechamento de balanços e auxílio na alimentação de

sistemas oficiais (inciuindo o atendimento aos padróes do SIAFIC) e exigências do TC[,4/BA.

6.7 0 atendimento deverá ocorrer de forma tempestiva, por meio de canais de comunicação oficiais (e-mail, telefone,

WhatsApp institucional ou reuniões virtuaisipresenciais), de acordo com a urgência e a complexidade da dêmanda

apresentada pela Edilidade.

6.3. D0 LoCAL DE PRESTAÇÂO

Os serviços serão prestados nas dependências da Câmara Municipal de Umburanas - BA, bem como em regime de

escritório (home ofiice/sede da contratada) para as etapas de processamento de dados, cálculos de depreciação e geração

de relatónos, desde que haja disponibilidade remota dos dados necessános.

6.4. DA FoRMA DE PRESTAÇÃo E PRAZOS

A contralada deverá designar profissionais qualiÍicados para as visitas técnicas, devidamente identiÍicados

0s relatórios mensais de depreciação e movimentação deverão ser entregues até o [X0] dia útil do mês subsequente ao

de referência, para viabilizar a conciliação contábil tempestiva.

As informaçÕes enviadas ao SIAFIC devem ser validadas previamente pelo setor contábil ou de controle intemo da

Câmara.

0 valor global da prestação dos serviços de R$84.000,00 (oitenta e quatro mil rêais), a ser pago em 06 (seis) parcelas

iguais de R§'14.000,00 (quatoze mil reais), ressaltamos que o preço está acrescido todos os encargos Íiscais,
trabalhistas, previdenciários e comerciais, inclusive as despesas de diárias e locomoção até a sede dessa Câmara
lVunicipal de Umburanas, que não deverá ser atualizado monetariamente, durante o período de 12 (doze) meses.

Àv. Scvelro Riücio Gnai1 r/o., Ceatre
Urburera* - Br CEP: {+7r&ooô

CNPJ - râ.4so.orr,/ úona. 7r,

*r'É':"'*"
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6.3. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos matenais e equipamentos necessários à perfeita

execução dos serviços a serem prestados.

6.4. Não será necessána a utilização de uniÍorme pela contratada, no entanto os Íuncionários deverão estar identificados

no local de prestação de seÍviço;

6.5. A contntada deverá disponibilizar um proÍlssional para acompanhamento ln /oco dos trabalhos no municipio, em

semanas alternadas, bem como uma equipe com capacidadê suÍicrente para perfeita execução dos serviços. Alnda,

sempre que solicitado, o responsável legal da empresa para maiores esclarecimentos.

6.6. Os Serviços deverão ser executados no município de Umburanas/BA, nas semanas em que o profissional estiver no

município e sempre à distância quando não houver proÍissional in loco no município.

7.
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8.1 . A descrição da solução como um todo, abrange a Contrataçâo de empresa especializada para Prestação de

serviços de assessoria e consultoÍia em contabilidade pública, englobando a reorganização ê modeÍnização

administrativa e municipal para atender à Câmara Municipal de Umburanas, com foco no assessoramento e

oÍientação na escrituração contábil, elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços, balancetes e

demonstrativos), alimentaçáo de sistemas oficiais (SlAFlC), publicações em site oficial e auxílio nas notificações

e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM), com fornecimento de mão de obra de apoio operacional e

dê insumos de mão de obra, necessários à execução dos serviços nas dependências da Administração lrilunicipal de

Umburanas.

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessónos que dão sustentabilidade à otimização e

adequação das atividades da admrnistração pública, em suas atribuiçôes finalisticas,

9.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos mínimos necessários,

dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal

14.13312021.

9.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14j3312021, documentos referentes a habilitação jurídica (premissa

do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68), todos da mesma

legislaçào (Lei Federal 14]33t2021).

9.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

1. Contrato social da empresa (todas as alteraçôes ou última consolidação);

2. Documênto de ldentiÍicação dos sócios da empresa;

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

4, Prova de inscriçâo no cadastro de conÍibuintes estaduale/ou municipal

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal;

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual;

7. Regularidade pêrante a Fazenda Federal;

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

10. Atestado de capacidade técnica proÍissionâl e/ou operacional;

Av. tcverlao Riteiro Greair' r/a.' Geatro
uaburrca* - Ba CEP:44.?94-ooo

CNPJ - Íó45;o.Õt oooÍ-na

I s. ol oescnrÇÃo DA soLuçÂo

8.3. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, detalhamento e

êspecificaçóes contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de ouÍas

atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administraçã0.

9.
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10.1. A Íiscalizaçâo da contratação, decorrente desta dispensa de licitaçã0, será acompanhada e fiscalizada por servidor
da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 14J3312021.
'10.2. A contratante deverá indjcrar um responsável legal, através de documento encamjnhado para o e-mail:

cplcamaraumburanas@hotmail.com ou protocolado pessoalmente na Câmara deste município, indicando os respectivos

contatos (e-mail, celular e whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa municipalidade na execução do

contrato decorrente da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.

'11.1. 0 recebimento do objeto do contrato, decorrente da reÍerida inexigibilidade de licitaçã0, se dará

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando

veriÍlcado o cumprimento das exigências de carátêr técnico;

b) deÍinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, medianle termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais;

11 ,2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal

ou FatuÍa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência ê conta corrente indicados pelo contratado,

respeitada a ordem cronológica.

1 1.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defnitivo dos serviços, nos termos abaixo.

11.4. No prazo de até 5 dias conidos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a

documentaçâo comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

11.5. A contratante realizará inspeçáo minuciosa dê todos os serviços executados, por meio de proíissronais tecnicos

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a Íinalidadê de verificar a adequâção dos

serviços e constatar e relacionar os arrematês, retoques e revisÕes Íinais que se ízerem necessários.

11.6. Pâra efeito de recebimento provisório, ao íinal de cada periodo de Íaturamento, o fiscal técnico do contrato irá

apurar o resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.

11.7 . A Contratada Íica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em

parte, o objeto em que sê verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou matenais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as êventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisóno.

11.8. No prazo de até 10 (dez) dias conidos a partir do recebimento provisôno dos serviços, o Gestor do Contrato deverá

providenciar o recebimento deÍinitivo, ato que concretiza o ateste da execuçáo dos serviços, obêdecendo as seguintes

diretrizes:

Av. &werrao Ritçrro Graria, r/4.' Ceotro
Urrrbgrrcar - Br ÊEPr 4+ZrÊ.õoo

CHPJ - ÍÉ4fio,orrJ ooot 7,
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO
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11.9. Realizar a análise dos relatónos e de toda a documentaçâo âpresentâda pêla fiscalização e, caso haja

irregulandades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas coneçÕes;

'1 1.'11, 0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quândo em desacordo com as especiílcações constantes

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser conigidos/reÍeitoslsubstituídos no prazo frxado pelo fiscal do

contrato, às custas da Contratada, sem preluizo da aplicaçâo de penalidades.

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

mediante consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal 1413312021.

'12.1 . 0s custos com a presente conÍatação corÍeIâo por conta da seguinte dotação orçamentána

13,1, A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de referência, atrelado

a proposta vantajosa apresentada pela empresa MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS pessoa jurídica de direito pnvado,

com sede na Rua Professor Tavares, n'40-4, Centro, Jacobina - Bahia, conforme documentos acostados aos aulos do

pr0cesso.

13.2. A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo cumpndo todos os requisitos de habilitação

exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade Ílscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e

qualificação técnica.

14.1 . O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assrnatura e terá duração de 05 (cinco) meses

Àv. tcwerrao Bitciro Greaie' r,/4.' Ceatro
Uuüsreaar - Br CEP:44.79êooo

GNPJ - Íô4§0.oar,/ ooot- 7r,

15.1 . A CONTRATADA obriga-se a

.'fl"ç.
c;

11.10. 0 recebimento provisório ou deÍlnitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prquízos

resultantes da incorreta êxecução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades

assumidas em contrato e por força das disposiçôes legais em vigor.

12.

Unidade OrçamenÍária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas:3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria.
Fonte de Recurso: 1 .500

í4. DO PRAZO CONIRATUAT

15.
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15.1.1, executar os serviços conforme especificaçÕes do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos

necessários ao peíeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.1.2. reparar, corngir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiaís empregados, a critério da

Adminiskação;

15.1 .3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos matenais e morais causados pela ação ou omissão

de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Câmara ou a terceiros;

'15.1 .4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade

com as normas e determinaçôes em vigor:

15.1 .5. apresentar à CONTRATANTE, quando Íor o caso, a relação nominal dos emprêgâdos que adentrarão o órgâo para

a execução do serviç0, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

15.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdênciárias, tnbutánas e as demais previstas

na legislaçâo específica;

15.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçoes da Administraçã0, inclusive quanto ao

cumpnmento das Normas lnternas, quando Íor o caso;

15.'1 ,8. relatar à Cámara toda e qualquer irregularidade verificâda no decorrer da prestação dos serviços;

15.1 .9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maioÍes de quâtozê ânos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, pêrigoso

ou insalubre;

15.1 .10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibifidade com as obngaçôes assumidas, todas as condições

de habilltaçâo e qualificação exigidas na contratação;

15.'1.1'!, não transferir a têrceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçoes assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestaçoes a que está obngada, exceto nas condições se previamente autorazadas pela

Administração;

15.1 .12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade

com as normas e determinações em vigor:

15.1.13. Vedar a utilizaçã0, na execução dos serviços, de êmprêgado que seja Íamiliar de agente público ocupante dê
cargo em comissão ou funçâo de conflança no órgâo Contratante, nos termos do artigo 7" do Decreto n' 7 .203, de 2010,

'15.1 .14. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além

de provêlos com os Equipamentos de Proteçáo lndividual - EPl, quando foro caso;

'15.1.15. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência,

sem Íepassar quaisquer custos a estes;

15.1.16. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar
a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

Àw. Eevedoo Ritçtro Graliet s/[., CeÍrtro
Uqtorelrar - Br CEP: {d.?9eooo

GIrIPJ - rô.45o.otvooor. 7t

---fll'z



cÂiíÀnA HUxrcrPAL
Podcr Lcgirhüvo do l{untoípio dç §mbureoer

15.1.'17. Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de êventual ausência, tars como faltas e licenças, o empregado
posto a serviço da Contratante, devendo identiÍicar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

15.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençã0, Dissidio Coletivo de

Trâbalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrígaÇôes trabalhistas, socrais,

previdenciánas, tributárias e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não Íansfêre a
responsabilidade à Conkatante;

15.'1.18.1. Não serão incluidas nas planilhas de custos e Íormação de preços as disposiçoes contidas em Acordos,

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos tÍabalhadores nos lucros ou resultados

da empresa conlratada, de matéria não trâbalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou indices obngatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preÇos para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

15.1,19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execuqão conkatual mediante depósito na conta

bancária de titularidade do kabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana êm que ocorre a
prestação dos seÍviÇos, de modo a possibilitar a confeÉncia do pagamento por parte da Contratante. Em caso de
impossibilidade de cumpÍimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justiÍicâtiva, a fim de que a

Administraçâo analise sua plausibilidade e possa veriÍicar a realização do pagamento.

15.2. AsseguraràC0NTRATANTE

15.2.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequaçÕes e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à
ConÍatante distribuir, alteÍar e utilizar os mesmos sem limitaçÕesj

15.2.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especiflcações técnicas, da documentaçâo produzida e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na êxecução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem quê exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,

sem pÍquízo das sanções civis e penais cabiveis.

15.3. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Reíerência.

15.4. 0s termos indicados na proposta vinculam a reÍerida contratação;

'1ô.1 . A CONTRATANTE obriga-se a:

'16.1 ,'1 Proporcionar todas as condiçoes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as
determinações do Contrato e do Termo de Referência;

16.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

Àv. Bsvcrrao Ritcrro Greaie, r/o., Cerrtto
Uabareaar - Ba lcEP! .a4.Z9l}ooo

CIiÍPJ - Íô4so.ofrtl oaoa. T,

16.



CÂTTANA ilUIücIPÂ,L
Podcr legirletlvo do l{uniaifio dc Unburaoar

16.1.3. Exercer o acompanhamento e a flsca zação dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autofldade competente para as providências cabíveis;

16.1 .4. Notiflcar a CONTRATADA por escríto da ocorrência de eventuais imperÍeiçÕes no curso da execução dos servíços,

fixando prazo para a sua correção;

16.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor rêsultante da prestaçâo do serviç0, na forma do contrato;

16.1.6. Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que coubêr, em

conformidade com a lEislaçã0.

16.2. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tars como:

16.2.1, exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportarse somente aos prepostos ou

Íesponsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação prevrr o atendimento drreto, tais como nos serviços

de recepçâo e apoio ao usuáno;

16.2.2. direcionar a contratação de pessoas parâ habalhar nas empresas Contratadas;

16.2.3. promover ou aceitar o desvio de funçÕes dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destês em

atividades distintas daquelas prêvistas no objeto da contratação e em relaçâo à Íunçâo especíÍica para a qual o trabalhador

foi contratado, e

16.2.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade

responsável pêla contratação, especialmente para efeito de concessáo de diárias e passagens.

16.3. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias e pam com

o FGTS, especialmente:

16.3.'Í. A concessão de fénas remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como dê auxílio{ransporte,

auxílio-alimentação e auxilio-saúde, quando for devido;

16.3.2. 0 recolhimento das contribuiçôes previdencrárias e do FGTS dos empregados que eíetivamente participem da

execuçâo dos serviços contratados, a fim de veriÍicar qualquer inegularidade;

16.3.3. 0 pagamento de obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção

do contrato.

16.4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no

prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual periodo, após a extinção ou rescisão do contrato.

16.5, Fomecer por escrito às informaçÕes necessánas para o desenvolvimento dos serviços obJeto do contrato;

16.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

16.7. CientiÍlcar o ôrgáo dê representação judicial do município pâra adoção das medidas cabíveis quando do

descumpnmento das obrigaqôes pela Contratada;

Àv. §cwenoo f,iüdrro Greair' r/al Centro
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16.8. Arquivar, entre outros documentos, pOetos, "as built', especificaçÕes técnicâs, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notiÍicações

expedidas;

í6.9. Assegurar que o ambíente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçoes, apresentem condições

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço Íor

executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

17.1. A Câmara do lVlunicipio de Umburanâs reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses nâo

estiverem de acordo com as êspecificações contidas neste Termo de referência.

17.2. 0 prazo de execução será de 05(meses), compreende assinatura do conlralo até 31 .12.2026

17.3. Fica eleito o foro da Comarca de Jacobina-BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente

contrato, por mais privilegiado que ouÍo possa ser.

'18.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto Iicitatório

,I9. 
DO REAJUSTE

19.1 0s preços são Íixos e inealustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

19.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediantê solicitação da contratadâ, os preqos contratados poderão sofrer

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice lGPl\4 exclusivamente para as obngações iniciadas e

concluidas após a ocoÍência da anualidade;

19.'l .2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros
do último reajuste.

19.1 .3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CoNTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice deínitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo reÍerente ao reajustamento de preços
do valor remanescentê, sempre que este ocorÍêr.

'19.'1.5 Caso o índice estabelêcido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, seÍá adotâdo, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

'Í9.1.6 Na ausência de prevjsâo legal quanto âo indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.1.7 0 reajuste será rêâlizado por apostilamento

-.{:'?
? ;. .

17.

íS. DA §IJECONTRATAÇÀO

19.1.4 Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Àw. Esverrao f,itciro erari.t r&., CeÍtro
Llof,uflcar - Br CEP: {4.?9*ooo

GIIPJ - rá.45c,o3tlooor-7t



CÂ}IANATUXIGÍPÀL
F§{:r L*gillrüvo do lltaictpio dc Umâurarner

20.1-Pelainexeci&&§lalou'ã$aIdoÓbi€todestêÚfitrato,aAdminislÉçâopodeapllcalaC0i!ÍnATADA.sançÕes

frevistas em lei, sempÍe rsspeitsndo com conlraditÔrio e âmpla detesa

UmburanaslBA, 31 de julho de 2026
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
MD ST. SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente -

í. APRESENTAÇAO

A Gestão Pública atualmente tornou-se matéria para empresas especializadas e com

experiência comprovada. A NEIVA CONTABILIDADE. obtendo conhecimento

aprofundado sobre a matéria e em especial com relação ao Í'uncionamento do setor

adm inistrativo-contábil, tem como objetivo oferecer um trabalho diÍ'erenciado e de

qualidade elevada.

Fundada em 2009. nossa trajetória desde então tem sido o aprimoramento e

fornração de uma equipe composta por plofissionais capacitados. tecnicamente

habilitados e de comprovada experiência na administração pública. Trabalhando na

análise das particu laridades de cada cliente em especial, diagnosticamos suas

deficiências e necessidade primord iais.

Atuando no desenvolvimento de um plano de trabalho funcional e adequada a

realidade das organizações. asseguramos a tranquilidade necessária ao Gestor

Público, caracterizando nosso grande diferencial.

Neste contexto, é importante a qualidade na relação e comunicação com o cliente. a

partir de vivências que possibilitem ao participante repensar a sua prática

proÍissional. criando novos processos de trabalho que resultem em qualidade e

satisfação para o cliente interno e externo. fortalecendo objetivos individuais e

institucionais. a qualidade na relação e comunicação com o clienle deve representar

para nossos técnicos engajados neste projeto.

Nossa equipe é formada por contadôres, economista e técnicôs contábeis com larga

expe riência na área púbtica. com o intuito de contribuir com uma prestação de

serviço de excelênc ia

A presente proposta representa as indicações básicas para

reorganizaçào e modemização administrativa e municipal.

Rua Professor Tâvares, 40 - SALA 02 - Centro
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2. OB.IETIVOS

O objetivo da NEIVA CON'IABILIDADE é promover a Administração Pública.

um padrão de elevada etlciência no contexto adm inistrativo-contábil, e

desenvolvimento nos trabalhos de forma participativa entre a Consultoria. o Chefe

do Executivo/Legislativo Municipal e a Equipe contábil, para assegurar o

comprometimento e a efetivação das transÍbrrnações desejadas. O papel da nossa

empresa será o de facilitador, auxiliando os Dirigentes a buscar alternativas

inovadoras de gestão.

3. .IUSTIFICATIVA

A gestão pública brasileira. e em geral a geslão pública municipal. passa por uma

grande transformação na atualidade. Desde a implantação do Plano Real em 1994 e

de Íbrma mais significativa a partir da entrada em vigor da Lei Complementar

l0l/2000 de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal- as cortes de contas, o

Ministério Público- seia estadual ou lederal Implantação do Sistema SIAFIC e os

diversos conselhos compostos pela sociedade civil organizada tem exigido das

gestôes municipais um nível de profissionalismo e resultados cada vez mais célere.

eficiente e eficaz.

Um dos focos principais no desenvolvimento da Í-erramenta foi criar condições

para a integração da contabilidade orçamentária. patrimonial e analítica. na

conformação de uma contabilidade pública moderna que viesse a ser grande

aliada dos gestores públicos. ao permitir-lhes et-etivo controle t'inanceiro das

diferentes instâncias administrativas e o fornecimento de inÍbrmação precisa.

confiável e oponuna aos múltipios agentes públicos interessados. O Siconfi

constitui-se de duas interfaces com Ílnalidades distintas: a chamada área

pública. de livre navegação. é acessível a qualquer interessado: e. a área restrita,

privativa de usuários cadastrados" alimentadores do sistema através da inserção

de informações certificadas. bem como de servidores encarregados da

manutcnção do portal

ConÍbnne demonstrado acima. o grau de conhecimento inistração

pública para o cumprimento de tantas obrigações tem que ser

sempre o Município ou o Poder Legislativo detém em seu quadro

Rua ProfessoÍ TavaÍBs, 40 - SALA 02 - Cêntro
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profissionais com esses conhecimentos nas diversas áreas envolvidas, por isso. e

objetivando que o Município e consequentemente a população não seja

prejudicada pelo descumprimento ou não realização das obrigações que lhes são

atinentes. necessários se faz a contratação de urna empresa de assessoria com

profissionais detentores de Atestados de Capacidade Técnica que comprovem a

prestaçào dos serviços acima relatados. nos moldes definidos pelo Projeto

Básico que acompanha a j ust ificatir a.

4. METAS

ReÍ'letir sobre as mudanças ocorridas na Administração Pública Municipal, suas

consequências para o mercado de trabalho e para a dinâmica das organizações e

seus serviços:

Analisar a prática de trabalho como referência o processo de comunicação, as

relações interpessoais e coletivas. num dado contexto organizacional e social:

Discutir estratégias para um atendimento adequado e de qualidade na

Administração:

J. ÁREA CONTÁBIL FINANCEIRA

Assessorar e orientar na elaboração da escrituração contábil, em conÍbrmidade com

o que preceitua a Lei l0l/2000 de 04 de maio de 2000 C/C a Lei n' 4.320164:,

Assessorar e orientar na elaboração de Relatórios Resumidos de Execução

Orçamentária. Relatórios de Gestão Fiscal. Audiência Pública. observando os

lim ites da LRF;

Assessorar e orientar na elaboração dos balanços. balancetes e demais

demonstrativos pertinentes;

sals. anuats e

II

III

lV. Assessorar na alimentação de Sistemas: SIAFIC- Sistema Unic e Integrado de

Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle ublicações de

Relatórios no Site OÍlcial do Município e outros meios de ampla di ação:

Auxiliar na elaboração das .i ustiÍicat ivas referente ás notificações

denúncias emanada pelo TRIBUNAL DE CONTAS DOS MLTNIC

Rua Profêssor Tavares, 40 - SALA 02 " C€ntro
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o. onnrc.LçôEs Do coNTRATANTE

Cumprir com as obrigaçôes acordadas em contrato a ser firmado. mais

especificamente, honrar o pagamento dos honorários dentro dos prazos fixados.

permitir acesso aos dados e repassar a documentação solicitada necessária ao bom

andamento do processo.

Z. SUPERVISÃO DOS TRÀBALHOS

A supervisão dos trabalhos ficará a cargo da Diretoria de Contabilidade. com a

colaboração da Controladoria Municipal.

E. LOCAL DE EXECUÇÃO

Os trabalhos serão executados na sede da contratada e/ou por supoÍe remoto

utilizando-se qualquer meio de comunicaçâo e tecnologia da informação e quando

necessário e devidamente solicitado no endereço da contratante para

complementação dos serviços e relatórios.

9. DOS \'ALORES

í0. VIGÊNCIA DO CONTRATO

O Contrato terá vigência de 05 (cinco) meses, sendo 06 (seis)

incluindo o fechamento do balanço anual. renováveis por

atendendo a interesse mútuo. desde que devidamente pactu

próprio-

Rue Profêssor Íavar€s.40- SAú 02 - cêntro
,fe[/çaq,: (zt) 3621-3687 Cet: (74»979-6E0i

las de serviços.

eÍt os sucesslvos"

o m instrumento

VALOR MENSAL VALOR ANUAL
Podor Legislativo de Umburatras 14.000.00 84.000.00

TOTAL 14.000.00 8.1.000,00

tfr



ttfeir., a C o nt a 6i fila[e
ful-aria ffidr T'feiva íe (Deus - CRÇ-GI 12571

,4ss e Consuftoria em Contaíifiíafe cPú6[ica

Atencio

ll_ ONTABILIDADE
imar Neiva de DeusMaria So

CPF:374.280.635-15

Representante Legal.

Rua Professor Taverês, 40 - SALA 02 ' Centro
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Ato que autoriza a Contratação Direta no
oot-202õ/2026
U Ltinú ot uoti zoçàa 29 /OS / 2026

Local Santa Rita de Cássia,/BA órgão: SANTA RITA DE CASSIA CAMARA MUNICIPAL

Unidade compradora: 1852 - CAMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÀSS|A

Modatidade da contratação: lnexigibilidade Ampaío legal lei 14133,/ 2027, A(l 74,lll, c

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa; Não se aptica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divuLgaçáo no PNCP: 28./05,/2026 Situaçâo: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 63079248000100 1 OOOO13./2O2ô Fonte: lnstituto Municipal de AdministraÇão Púbtica - IMAP

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviço de assesso a e consuttoria contabiLespecializada em CONTABILIDADE
APLICADA AO SETOn pÚBLICO (CeSpl e FINANÇAS PÚBLICAS. compreendendo o acompanhamento dos registros
contábeis patrimoniais, orçamentários e de controte, o assessoramento na execução orçamentária e gestão financeira. com
verifcaçáo do cumprimento dos [imitês ê condiçoes estabeLecidos pela ConstituiÇão Federat e Lei de Responsabilidâde
Fiscat, etaboração das prestaçôes de contas mensais e anuais, nos aspectos de natureza contábit. orientaÇâo na elaboraÇào
e revisão dos relatórios da Lei de Responsâbitidade Fiscô[ e defesa das notificaçóes do Tribunâ[ de Contas dos N4unicipios
nos aspectos contábeis

VALOR TOTAL ESTIMAtrc DÀ COMPRA

ps 143 000 00

VALOR TOTAL HOMOLOGÂDO DA

COMPRA

RsOOO

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos,/Empenhos Histórico

Descrição Quantidadê
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Ato que autoriza a Contratação Direta no
00l/2026/2026

E

U lli mo otuoü:oçoa 04 /02,/24 26

LocaL: HeLiopolis,/BA órgão: CAMARA MUNICIPAL DE HELIOPOLIS

Unidade compradorar 1652 - Câmara N4unicipal de HeLiópotis

ModaLidade da contratação: lnexigibitidadê Amparo legat Lei 14133/2021. An 74.lll. c

= Pqltlt Naciq!êi dqqstrtrataçÕ=s !úblicê§

Data de dlvulgaçáo no PNcPt 04/O2/2026 Situação: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 1339284OOOO199-1-OOOOO1./2026 Fonte: lnstituto Municipal de Administração Púbtica IMAP

Objeto:

serviços de assessoria tecnica contábiLna ctassificação e escrituraçâo da contabitidade de acordo com as normas e
princ,pios contábeis vigentes disciplinados por legislaçâo especifica, atém do acompanhamento interno da êxecuçáo

orçamentária de receitas e despesasda Cámara lúunicipat de Heliópotis-Bahia.

q

VALOR TOTAL ESTIMADO OA COMPRA

RS 19,5 OOO OO

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R5000

Itens Arquivos Atas de Registro de Prêço Contratos./Empenhos Histórico

Númerc Descrição Ouãntidade

t515000 0c

< Voltar )
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GÂMARA MUNIGIPAL DE VEREADoRES
PÉ DE SERRA -ESTADO DA BAHTA

CNPJ-02065221/0001-73 - Telêfax (75) 3660-2118

Rua Manoel Luiz Carneiro, Nq 93 -centro -Pé de Serra - BA

EXTRATO DO CONTRATO N. 007/2026

t
{t

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA/BA

CONTRATADO: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESIÃO PÚBLICA LTDA

(CNPJ no 44.013.21910001-09)

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVrÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORTA E ORTENTAÇÃO run ÁRrn DE GESTÃO

PATRIMONIAL DE ACORDO COM EXIGÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA BAHIA

E DAS NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR

PÚBLICo-NBCASP, PARAATENDERAS NECESSIDADES DA CAMARA MUNICiPAL DE

PÉ DE SERRA,

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

Unidade: 01.01- Câmara de Vereadores

Projeto/Atividade: 4.001 - Manutenção dos Serviços Legislativos

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00. - Outros Serviços de Terceiros - P. lurídica.

VALORT R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais).

VIGÊNCIA: 27 de janeiro de2026 a 31 de dezembro de2026.

VINCULAçÃO: Processo administrativo n. 0041202Ç Dispensa de Licitação no.

00412026.

Pé de Serra-BA, 27 de janeiro de 2026.

EDSON SACRÂMENTO DE JESUS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
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> EXTRATO DE INLYIGIBLIDADE DE LICITAÇAO N" 003/2025
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DIARIO OFICIAL

# Câmara Municipal de Vereadores de Jacobina - Bahia

Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Jacobir
A!. Joào Fraga Brandào, I 25 - Bairro - Peru - Jacobina - Búia
cNPJ r 3.228.07710001 -65
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DIARIO OFICIAL

#
_slrt- Câmara Municipal de Vereadores de Jacobina - Bahia

Sêxta-fêiía, 10 dê Janêirc de 2025 - Pâg 3 - Ano Xlll - No 634

Estado da Bahia

Poder Legislativo do Município de Jacobina
Av. João Fraga Brandào. 125 - Baiflo - Peru Jacobina - Bahia
CNPJ 13.228.0771000t-65

auroRrzaçÃo PARA coNTRATAÇÃo

Como Presidente da Câmara do Município de Jacobina, Estado da Bahia, no uso

das atribuições que me é peculiar, e considerando os atos administrativos

levados a efeito através do procedimento em tela, considerando a necessidade

da contratação direta, por inexigibilidade de licitaçã0, de serviços técnicos

especializados na aérea de contabilidade pública, para atuar em assessoria e

consultoria contábil aplicada ao setor público, para atender as necessidades do

Poder Legislativo do [4unÍcipio de.]acobina,

Considerando a existência do interesse público, recursos financeiros e

orçamentários para contratação dos serviços.

Considerando o parecer técnico do agente de contratação e parecer
jurídicopela legalidade da contratação direta nos termos do art. 74,

inciso III da Lei 14.133/2021

Autorizo a contratação da empresa pLENA - Empresa de Contabilidade

Assessoria e Consultoria Governamental LTDA, inscrita no CNPI no

57.932.33410001-10, pelo vôlor global de Rg 192,400,00 (Cento e noventa e dois

mil e quatrocentos reais)

Determino que o Setor de Licitações realize as publicações exigidas no

art, 72, parágÍato único e art. 94, combinado com o art. t76,
parágrafo único, inciso I da Lei Federal 74.733/2027,

.lacobina, 07 de janeiro de 2025

Noelson Oliveira de Souza
Presidente

E5te documonlo êstú disponibilizodo no úe x4,r.c!ÍnrrlFcobtrtr.b!.gov.bÍ Imprenso Ofícial
'm,ffi Dt,CrrÍtãrio oltinodo d€íâdÍrEÍr. cdloÍÍn P no - 2.20G2 d. 2al04/20o1, $r. iÍútitvi o inírsorin^ro dr Cltcvrr &rbliB BrGiliÍo - EP-&oiril



cÂilAnÂIrít xtcrPÀL
Podcr Lcgirletivo do Municipio dc Umbureos

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O1 0/2026

A CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS iniciou através do Documento de Formalização
da Demanda, para proceder à fase preparatória do procedimento de Contratação de
empresa especializada para Prestaçáo de serviços de assessoria e consultoria em
contabilidade pública, englobando a reorganização e modernização administrativa e
municipal para atender à Câmara Municipal de Umburanas, com foco no assessoramento e
orientaçáo na escrituração contábil, elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços,
balancetes e demonstrativos), alimentaçáo de sistemas oficiais (SlAFlC), publicações em
site oficial e auxílio nas notificaçôes e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios
(rcM)

1. JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E DO DE PREÇO

Após a regular formalização do respectrvo Termo de Referência que foi
encaminhado junto a solicitação de encaminhamento de proposta de prestação de serviço,
restou demonstrado que trata-se de uma contratação direta com a empresa MARIA
SOLIMAR NEIVA DE DEUS pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Professor
Tavares, n"40-A, Centro, Jacobina - Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob no. 96.775.796/0001-
23, que irá executar os serviços pretendidos nesta contratação.

A contrataçâo da empresa MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS, para Contratação
de empresa especializada para Prestaçâo de serviços de assessoria e consultoria em
contabilidade pública, englobando a reorganização e modernização administrativa e
municipal para atender à Câmara Municipal de Umburanas, com foco no assessoramento e
orientação na escrituração contábil, elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços,
balancetes e demonstrativos), alimentaçâo de sistemas oficiais (SlAFlC), publicações em
site oficial e auxílio nas notificações e exigências do Tribunal de Contas dos MunicÍpios
(TCM).-BA.

Como já afirmado, a obrigatoriedade de licitar não é regra absoluta, eis que é
mitigada pela própria ConstituiÇão da República que, em seu art. 37, inc. XXl, permite a

contrataçáo direita nas hipóteses descritas na legislação.

Da leitura do texto constitucional, conclui-se que o constituinte delegou ao
legislador a prescrição das hipóteses nas quais não será necessária a realização do
certame, o que foi feito, especialmente, nos aÍ1s.74 e 75 da Lei n.o 14.133/2021, os quais
preveem causas de inexigibilidade e de dispensa de licitação consoante a presença de
certos pressupostos e requisitos legais.

As hipóteses de inexigibilidade de licitação derivam exatamente da
impossibilidade de competição, o que decorre da ausência de pressuposto lógico, jurídico
ou fático, que justifique a sua realizaçáo, sendo o caso do objeto da contrataÇão que ora se
analisa neste parecer.

Àv, tçveriro Bitcrro Greriar r/a.r Cegtro
Uotrrer.r - Br CEP] 4+?reooo
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cÂ}rAf,Â IIUNIGIPAL
Podcr l*girlativo e Uuúsipio dc Uoturaaar

E bem certo que o serviço técnico especializado a ser prestado possui natureza
iminentemente de atuação intelectual, nâo podendo, portanto, ser definido de um modo
objetivo e selecionado por meio de critérios como preço eiou técnica, muito menos sob o
aspecto da disputa de preço, para afastar o mercantilismo da atividade profissional, pois o
que se busca é a melhor e mais célere e correta resposta aos questionamentos técnicos a
serem realizados sobre as aquisiçÕes pública na era da lei 14.13312021 .

Tal diretriz encontra-se plenamente aplicável, portanto, à hipótese da alínea "c"

do inciso lll do artigo 74 da Lei n" 14.13312021, que fala da contrataçáo de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especializaÇáo para realizaçáo de assessorias ou consultorias técnicas.

Assim, sâo exigidos três requisitos para a contrataÇão por inexigibilidade: o
serviço técnico especializado, seleção de profissional ou empresa de notória especíaíização
para a execuçâo satisfatÓria do objeto contratual, que afasta, por consequência, a execução
mecânica ou meramente protocolar.

Portanto, se a Administração pretende contratar um dos serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual relacionados no inciso lll do art.
74 da Lei n' 14.13312021 e os profissionais ou empresas a serem contratados possuírem
notória especialização, não haverá licitação, dada sua inexigibilidade.

Ademais, o ar1.72, inciso ll, da Lei no 14.13312021 determina que o processo de
contratação direta deve ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada
na forma estabelecida no art. 23 da Lei 14.13312021 .

Porém, o §4o do art. 23 da Lei no' 14.13312021 especificou que nas contrataÇÕes
diretas por inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1o, 2o e 3o, o contratado deverá comprovar previamente que os preços
estáo em conformidade com os praticados em contrataçÕes semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de ate 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração,
ou por outÍo meio idôneo.

Na contrataçâo direta, não é realizada a licitação. Porém, haverá um processo,
denominado "processo de contrataçáo direta". Neste processo, a administraçáo demonstrará
que o caso, de fato, admite a contratação sem licitação, indicando, no que couber, os
documentos listados na legislação.

Àw. Ésveriao Riücrro Cr.tri.r r/ô.' Ceatro
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Em atenção ao disposto na Lei no Lein. 14.13312021 é a Seção I do Capítulo Vlll,
do Título ll, intitulada "Do Processo de Contrataçáo Direta", mais especificamente ao
transcrito em seu art. 72, inciso ll, a contratada anexa a planilha com a estimativa de despesa
dessa, a fim de auxiliar a Adminiskação Pública na "estimativa de despesa" e demonstração
de "recursos orçamentários" para a contrataçáo por inexigibilidade.

"Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruÍdo com os seguintes
documentos:



CÂMAN.A TiIÜXIGIPÀL
Podcr l,cgídettvo do lúürricipio dc Umüuraner

(...)
ll - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.

23 desta Lei;"

Ainda nesse sentido, vem ainda informar que a estimativa do valor da contratação
foi estabelecida utilizando como parâmetro o Contratos anteriores do Município de
Umburanas, dotado de objeto semelhante ao quanto aqui pretendido, e que produziu seus
efeitos até a presente data, se resguardando, assim, no disposto no art. 23, § 40, da
supracitada lei:

"Att. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatÍvel com
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a sere/n contratadas, observadas a potencial economia de escala
e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 4o Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possive/ estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ í', 2o e 3o desÍe artigo, o
contratado deverá comprovar previamente que os preços esÍão em conformidade com os
praticados em contratações semelhantes de obieÍos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de ate 1 (um)

ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo."

Nesse sentido, ao considerar o contexto de necessidade de contratação
específica por inexigibilidade e a utilização de estimativas de valor baseadas em contrataÇão
anterior sem a devida correção, estamos aderindo às diretrizes estabelecidas na nova Lei
de Licitaçôes e Contratos, assegurando a transparência, a economicidade e a eficiência na

condução dos processos licitatórios e contratações no âmbito da administraçáo pública.

Desta forma, considerando os elementos contidos no presente processo de
contratação direta por inexigibilidade de licitação, que foi devidamente justiÍicado, tanto pela
ruzão da escolha da empresa @n.72, Vl), quanto pela justificativa dos preços (art. 72, Vll);

Considerando que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que

comprovam que o contratado possui habilitação jurídica técnica, conforme preconizado no
aúigo72, V da Lei Federal n' 14.13312021:

Considerando a indicação da existência e demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, como determina o
an.72, lY da lei 14.13312021 submeto este procedimento à Contabilidade, Agente de
contratação e a Assessoria Jurídica para que promova a análise jurídica do
procedimento e emita a correspondente manifestação em sede de controle prévio da
legalidade, para subsidiar o ato de Autorização da ContrataÇáo, expresso no artigo 72, Vlll
da Lei Federal no 14.13312021 e efetivar a contração direta medrante lnexigibilidade baseado
no conteúdo no Processo Administrativo no 01012026.

Àw. Bgveriao Ritcrro GÍ.ai:r' 3/ü.r Ccrrtre
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Umburanas. Bahiã - 31 de julho de 202ô
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cÂüÀnA ilUIÍIGTPÂl,
Po&r legfuletivo do Munioipio dc Uoturenu

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Búia. no uso de suas atribuições

legais que lhe são conferidas através do Regimento Intemo desta Casa,

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a real\zar os procedimentos necessários baseados na Lei no

14.13312021. visando a melhor proposta para a Contratação de empresa especializada para Prestação

de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade pública" englobando a reorganização e

modernização administrativa e municipal para atender à Câmara Municipal de Umburanas, com foco

no assessoramento e orientação na escrituração contábil. elaboração de relatórios (RREO. RGF.

balanços. balancetes e demonstrativos), alimentaçâo de sistemas oficiais (SIAFIC). publicações em

site oÍicial e auxílio nas notificações e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).

DA JI.ISTIFICATIVA:

A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a regularidade. a legalidade e a transparência

na gestão dos recursos públicos da Câmara Municipal. observando rigorosamente as normas de Direito

Financeiro, a Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP) e as exigências dos órgãos de controle

extemo. \,isto que a equipe técnica interna do órgão possui quadro reduzido e não dispõe. de forma

permanente, de especialistas dedicados a todas as complexidades normativas nas áreas de

contabilidade pública. orçamentária e financeira: desse modo. o apoio técnico especializado é

imprescindível para garantir o atendimento tempestivo às exigências do Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA). orientar a escrituração contábil. elaborar relatórios (como

RREO e RGF) e demonstrativos financeiros. além de auxiliar na alimentação de sistemas oficiais

(SIAFIC) e na publicação de relatórios. assegurando a segurança j urídica e a eficiência administrativa

na prestação de contas da Casa Legislativa

A equipe intema da Câmara não dispõe de corpo técnico com expertise suficiente para realizar tal

revisão normativa com a profundidade e segurança jurídica necessárias.

Reitero a necessidade de encaminhamento do processo para o setor contábil. visando à indicação dos

recursos orçamentários que correrão a despesa e para o setor jurídico para emissão de parecer acerca

do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei Federal 14.13312021.

Umburanas (BA).31 dejulho de 2026

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA

PRESIDENTE

Av. Scverioo Ribcrro Gretie' r,/a1 Cerrtro
UEbú.o.t - B. CEP: {4.79t}ooo
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CÂMARA MUNICIPAL
Pode r Legislativo do Municipio de (Jmburanas

i ,1,

Exm". Sr.

Vidal Batista «los Santos

MD. Diretor Administrativo da Cârnara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária

Prezado Senhor.

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria. acerca da existência de recursos orçamentários para

Contratação de empresa especializada para Prestação de serviços de assessoria e consultoria em

contabilidade pública, englobando a reorganização e modernização administrativa e municipal para

atender à Câmara Municipal de Umburanas, com foco no assessoramento e orientação na escrituração
contábil. elaboração de relatórios (RREO. RGF, balanços, balancetes e demonstrativos), alimentação
de sistemas oficiais (SICONFI e SIAFIC). publicações em site oficial e auxílio ao controle intemo nas

notificações e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM)..hia, informamos a existência

da mesma para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da contratação pretendida. qual seja:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade:2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.35.00 - Seniços de Consultoria.
Fonte de Recurso: 1.500

( ) Fomecimento ( X ) Serviço ( )Obras

Umburanas (BA), 3l dejulho de 2026.

Catiuscia Nunes da ilva
Diretor de Contabilidade e Finanças

Av. Severino RiDeiro Granla' r/lro, CeÍrtro
Uruburalrer - Be CEP! 44.794.ooo
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GÃIrlANÂIrIU}ÍICIPÂL
Podcr t*Éldrr*wo do F'Úrisipio de Uobaraoer

AUTUAÇÃO

PROCES§O ADMI!{ISTRATIVO N' O1O12026

INEXIGIBILIDADE DE LICITÀçÀo: 0022026

DAJUSTITICATIVADAINEXIGIBIL}DA$üITrata-sedeumsefuiçodenâture?asingularoníj.6compeliç&ssria
ir,viável, dÊvido ao grau de confiabitioã'l'irorno orr. orrstação dos servicos Foi insênca dc':i .errtação suíiciênte

^.- "nnirm*ão dâ notoria especiarrffilãã. .rJ.trolr de,iapmidades tknicas, cert'|íÍracíli '= 
graduação e pos-

iffir:#ffi#:'#Jffiõ-u*, *ro o..ro* rêcn*os condizenr's coÍi : J': rr 43 contrâlação'

contorme o aÍtigo 74, ,nc. rrt."c- oa Leiiãerat 14.133/202t.jr,stiírca-s€acontrataiaodiretaal'3'r:-ii'exrgibilidadede

ffiô;rrnai.; oue não há obngâtoriedade de realização de cêrtame licitatóÍio

DAFoRMÀLlzAçÃo0AD€MANDAEAUToRIzÂçÁooEABERTuRADEPRocESSo:Er"e.3;ãoaodotumento
de fotmaliuaçâo de dema*da t t ;;;4t;';;autoridade *""]:Y para abeítura de pro;e;so de coú"ataçâb'

verifica-se as devidas fonnatizaçOes encartadas no§ aubs do processo em epigrafu'

DACoMPATIBILIDADE0EPREvÉÃoDosRECuRsosoRÇAMENTAR0s:Foideínon;|iaíi.liiavésdsconsulta
ao setor cofitábir, a previsáo o, ,*ilãçu*na,ios para iustear as despesas com o o.j'i 0esta drspensa de

uo,ãi*, * *ro atêstsdo a disponibílidade ÍinancÉira'

DÀ RMÂo 0A ESCoLHÂ DO CONTRATADO: A êscolha iustiÍiclse pela inviabilidade de coi:r"t çào deconente da

norôria especia zação *,**,üü ::ü$*ln:;jm; ilm:H;j§:j[,. ]:,il, :T,T:ffii"
contàbil publoa, atendendu aos req'ir§iru§ uç I rsv"'ruYv ' 

'e" 
-'- -

0A JUSTiFICATIVA DO§ pREÇOS: JUo a solicitação da contÍatação estão presentes diveí§cj i'aios de contrato6

do mêsmo obieto dertu *nt utrçal Ji'orrr* rrniaipo, bem corÍro,.todos como valoles 'irrrli'r ii ide acordo com 0

poÍte), iustificando asslm o pÍêÇo ilp*üt #;; ' 
tu' *n'ottdn alendendo ao píêÇeilr cc artigo 23 da Lei

l§SÃO DE COHTRÂÍAçÃO; Face ao atendimento de lodis '-'t 'r':'requisit'os 
legats

nclsos, entendemü§ qüÊ hâ prs§ênie o âtêfldirnento dos r*!"' l's.foÍma§ para a

ndemos que nâo hà, impedimenro oe orJem tegalpara o acoii-:ir r 1': c3 poctu'ação dâ

Federal 14 133/2021.

PARECER TÊCNICO OÀ COM

exigrdos no artigo 72 e seus i

contrataÇác. Sendo a§sirn ente

dispensa.

Unrburanas (BA)" 31 <te julho de 20?6

,1.\t-l slt.v t,JO
Agente de Contratação

av. Scverioo f,ibciÍo Gr'Íil' t/o'r CírtÍo
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PARECER JURIDICO

PROCESSO n":

INTERESSADO:

EMENTA:

Autuação;
Processo administrativo de inexigibi tidade;

) Despacho ao Jurídico.
3. Era o que cumpria retatar.

Processo Administrativo n'. 01 012026

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS.

Contratação de empresa especializada para Prestação de
serviços de assessoria e consultoria em contabilidade pública,
engtobando a reorganizaçáo e modernizaçáo administrativa ê
municipal para atender à Câmara Municipal de Umburanas, com
foco no assessoramento e orientação na escrituração contábil,
elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços, balancetes e
demonstrativos), alimentação de sistemas oficiais (SIAFIC),
publicações em site oficial e auxí[io nas notificações e exigências
do Tribunal dê Contâs dos Municípios (TCM),

I. RELATÓRO

1. Trata-se de Autos do Procedimento na modatidade inexigibi tidade, nos termos do art.74,
lll, da Lei n". 14.í33 de 01 de abril de 2021 , com o fito de promover Contratação de empresa
especiatizada para Prestação de serviços de assessoria e consuttoria em contabitidade pública,
engtobando a reorganização e modernização administrativa e municipat para atender à
Câmara Municipat de Umburanas, com foco no assessoramento e orientação na escrituração
contábit, etaboração de retatórios (RREO, RGF, batanços, batancetes e demonstrativos ),
atimentação de sistemas oficiais (SlAFlC), pubticaçoes em site oficiaI e auxítio ao controte
interno nas notificações e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).

2. Foi-nos encaminhado o procedimento, contendo, dentre outros documentos, os seguintes:

Documento de Formalização da Demanda;
Termo de Referência;
Proposta comerciat;
Dectaração de Adequação Orçamentária;
Termo de Autorização da Chefe do Executivo;
Documentação da Empresa;
Certidões Negativas;
Capacidade Técnica;
Justificativa de Preços;

a
b
c
d

f
o

h)
i)
i)
k)
t)
m

Àv. &veriao Ribaro Graaiel s/a., Centro
Ur[bureren - Ba CEP| 4a.79eooo
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4. Visto isso, em retação aos aspectos extrínsecos do procedimento, verifica-se que a
instrução processual está devidamente autuado em sequência cronológÍca.

5. Sendo assim, passamos a anátise jurídica do caso em tela, ressattando que o presente
parecer será opinativo, de modo que tal opinião não vincuta o administrador púbtico,
podendo o administrador público entender de modo diverso. Tendo este Parecer Jurídico o
escopo de assistir a autoridade administrativa no controte interno da legatidade dos atos a
serem praticados.

2. ANALISE JURIDICA

7. Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é
reatizada a presente análise sobre os etementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do
presente procedimento.

8. As contratações públicas devem ser precedidas da reatizaçáo de certame licitatório,
cumprindo ao administrador a escotha da avença que seja mais vantajosa ao interesse
púbtico, sem menosprezar o princípio da impessoatidade, que reguta a participação dos
ticitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXl, da Constituição da Repúbtica de 1988 e da Lei
n". '14.133 (Nova Lei de Licitaçôes).

9. Como bem disserta o eminente professor Cetso Antônio Bandeira de Melto, a licitaçào visa:

[...] proporcionar às entidades governamentais a possibitidade de
realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados
ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas

administrativas entendem de realizar com os particutares. (1980, p.

158).

10. Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine quo non para a

consecução da contratação púbtica. Com efeito, é preciso que a Âdministração Púbtica
obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse púbtico e, ainda, conceda a todos os

interessados iguatdade de condiçôes.

1'l . Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar [ivremente, porque
deve ser atendído o princípio da iguatdade de todos para contratar com a Administração e a
moratidade administrativa, sobretudo" (2010, p. 187). Excepcionatmente, em situações de
inviabitidade de competiçáo, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de
licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei n" 14.'1 33 de 2021 , autorizando a Administração
a reatizar contratação direta, sem ticitação.

'12. A norma escutpida no atl.74,lll da Lei n". 14.133 de 202'l , a quaI entende ser inapticáveI
a regra referente à ticitação quando não for viável a competição em casos em que a
Administração Púbtica pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados
de natureza intelectuat. Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no a(1.74,

Av. &verl.oo Ribcrro Greall /a.t Centro
lJoDureoer - Be CEP: 4a.79&ooo

cLPJ - Íó.45o.ot3looot.a,

ó. Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências, para satvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete
avatiar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precauçâo
recomendada.

P



inciso lll, a[ínea "c", da Lei no. 14.13312021, que trata da contrataçâo direta por
inexigibitidade de ticitação de serviços técnicos especiatizados de natureza
predominantemen te intetectuat com profissionais ou empresas de notória especiaIização.

Art. 74. E inexigívet a ticitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especiatizados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a 'inexigibitidade para serviços de
pubticidade e divutgação:

b) pareceres, pericias e avatiações em gerat;
c) assessorias ou consuttorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviçosl
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

13. Em consonância com o exposto acima, no caso dos autos, a Administraçâo comprova a

notória especialização e a natureza dos serviços técnicos especiatizados, justificando a

impossibitidade de competição.

14. lnsta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa comptexidade
jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência documental e adequada
instrução processuat, a qual será orientada por Lista de Verificação específica para a

hipótese de Contratação Direta reatizada nos motdes da Lei no. 14.13312021 .

15. Deste modo, consoante a j ustificativa /objetivo e detathamento da contratação c/c as

dectarações postas, a administração justifica tecnicamente que os produtos/ serviços a

serem contratados através da contratação direta em teta são viáveis a atenderem a
necessidade da Administraçào.

16. Contudo, vejamos alguns pontos que devem ser observados. A presente manifestação
referencial tem como paradigma atinhar as orientações gerais e garantir diretrizes prévias
para a instrução de processos administrativos relativos à Contratação de empresa
especiatizada para Prestação de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade
púbtica, engtobando a reorganização e modernização administrativa e municiPa[ para
atender à Câmara Municipal de Umburanas, com foco no assessoramento e orientação na

escrituração contábit, etaboração de relatórios (RRE0, RGF, batanços, batancetes e

demonstrativos ), atimentação de sistemas oficiais (SlAFlC), pubticaÇões em site oficial e

auxílio nas notificaçÕes e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).

17. Na análise jurídica, precisamente no art. 2o, inciso V, a Lei n' 14.133/2021 trouxe
previsão da apt'icação de suas normas a "serviços técnico -profissionais especializados ", de
togo, atraindo o estatuto licitatório para o objeto paradigma. Sabe-se que, nos termos art.
37, inciso yü1, da Constituição Federa[, existe a obrigatoriedade de reatização de
procedimento licitatório para contratações feitas peto Poder Púbtico. No entanto, o próprio
dispositivo constitucional também reconhece a existência de exceções a essa regra, ao
registrar a ressatva dos casos especificados na legislação.

Àv. 6everrao Ribeiro Grenle, c/a.' Centro
Uobureaar - B: CEP: 44.?9&ooo
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'18. Desse modo, tal como admitiu o poder constituinte, a lei previu casos excepcionais que
permitem à Administração Púbtica reatizar contrataçôes diretas, sendo nas hipóteses em que
o procedimento licitatório é dispensado (art. 75) e naquetas em que ete é inexigível (art.
74), conforme dispõe a Lei n". 14.133/2071 . A presente maniíestação, conforme athures
destacado, [imitar-se-á à hipótese de contratação direta por inexigibitidade de licitação de
serviços técnicos especiatizados de assessoria e consuttoria em contabitidade púbtica com
profissionais ou empresas de notória especiatização, para os fins pretendidos, termos do art.
74, inciso lll, da Lei n'.14.133/2021 .

19. Asim, o art. 74 do novo estatuto ticitatório, o legistador faz uma tista exemptificativa
de situações que podem caracterizar essa ausência de competição, e, consequentemente,
levar à i nexigi bitidade, inctuindo-se aí as contratações de assessoria e consuttoria em
contabitídade púbtica, cujo fornecedor tenha notória especialização na área, podendo ser
comprovada conforme indicado no § 3o do mesmo dispositivo.

20. Considera-se de notória especiatização o profissional ou a empresa cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
pubticações, organização, aparethamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados
com suas atividades, permita inferir que o seu trabatho é essencial e recon hecidamente
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

21 . Atente-se que o requisito da notória especiatização exigido na Lei não e a especiatização
comum, mas a especiatização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais

reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação, o que acarreta a necessidade de

demonstrar experiência, credibitidade e confiança na prestação dos serviços contratados,
motivo pelo qual não se verifica viável a competiçâo.

22. A notória especiatização não se trata de característica exclusiva da empresa, nem

tampouco há necessidade de exposição púbtica da entidade prestadora do serviço'

23. Ta[ característica é principatmente do corpo técnico, não devendo se confundir fama

com notória especialização.

24. Os serviços previstos na lei podem ser prestados por vários especiatistas, ou seja, não se

faz necessário que somente uma pessoa disponha da técnica pretendida peta Administração
Púbtica, outros também podem dominá-la; no entanto, todos etes a reatizam com traço
eminentemente subjetivo, em razão do que, repita-se, a inexigibilidade tem tugar peta falta
de critérios objetivos para cotejá-[os.
25. E preciso tratar da necessidade de ainda se demonstrar a "singutaridade" do serviço
especializado, tendo em vista que, a exempto do que já ocorrido na Lei no 13.303/2016 (Lei

das Estatais), foi etiminada a expressão de "natureza singular" com o advento da Lei n'.
14.133t2021 .

26. Em suma, a Nova Lei de Licitaçoes e Contratos (Lei Nacional n'. 14.133/2021 ) foi omissa
quanto à necessidade de demonstraçáo da singularidade das serventias, porquanto seu art.
74 estabeteceu que é inexigívet a ticitação quando inviávet a competição, em especiat,
dentre outros casos, na contratação de serviços técnicos especializados de patrocínio ou
defesa de causas judiciais ou admi nistrativas.

Av. &weriao Ribcrro Gr.riar s/í'r Ccrrtto
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27. Em suma, a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Nacional n'. 14.13312071) foi omissa
quanto à necessidade de demonstração da singularidade das serventias, porquanto seu art.
74 estabeteceu que é inexigível a ticitação quando inviável a competição, em especiat,
dentre outros casos, na contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e
consuttoria em contabitidade púbtica.

28. Dessa maneira, para haver singutaridade, devem ser preenchidas as seguintes
circunstâncias: 'l ) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e
o modo de prestação, somente podendo ser reatizados com confiabitidade por pessoas

habititadas e capacitadas; 2) os serviços apresentam comptexidade técnica e devem ser

feitos sob encomenda por um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que

não podem ser mensurados por critérios objetivos; e 3) os serviços não devem ser
padronizados, básicos e convencionais.

29. Com efeito, a demanda é singutar quando possui peculiaridades que as diferenciam das

demandas padrão, sendo que no caso concreto, a resposta que a licitada pode gerar à

administração púbtica é específica, satisfazendo a necessidade iniciatmente exigida.

30. Essa conctusão foi obtida por critérios de segurança jurídica e hermenêutica, sobretudo
no contexto de transição de regimes [icitatórios, vivenciado em nossa atuatidade.

31. Superada a possibitidade jurídica do pteito, é imperioso verificar a regutaridade do
procedimento, conforme as determinações da LLC.

3. DA TNSTRUçAO PROCESSUAL
32. Anatisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, cumpre agora

examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, observa-se que o
a(tigo72 da Lei n.' 14.13112071 assim dispõe:

"Do Processo de Contratação Direta"
Arl.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibitidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos: - documento de formatização de demanda e, se

for o caso, estudo técnico preliminar, anátise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo; - estimativa de
despesa, que deverá ser calculada na forma estabetecida no art. 23 desta
Lei; parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV demonstração da compatibitidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habititação e quatificação mínima necessária;
Vl - razão da escotha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divutgado e mantido à disposição do

Àv. &veo,ao Ribeiro Cr'.út.r ./a" Ce.tro
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público em sitio etetrônico oficia[.

4. DAS ETAPAS DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO E EXAME JURíDICO DOS

RESPECTIVOS DOCUMENTOS
33. 0 documento de oficialização da demanda e Termo de Referêncía: principais etementos.

34. Constata-se que no presente caso de inexigibitidade de licitação, onde será reatizado o
processo de compra direta, o art. 77 da Lei de Licitações prevê que, se for o caso, pode ser
dispensada a feitura do ETP.

AÍt.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibitidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
| - documento de formatização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico pretiminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

35. Diante disso, seguindo o previsto, o ETP será dispensado nos casos em que a licitação
não é obrigatória.

36. O Termo de Referência é o documento que deverá conter os etementos que embasam a

avatiação do custo peta administração púbtica, a partir dos padrões de desempenho e
quatidade estabetecidos e das condições de entrega do objeto, o critério de aceitaçáo do
objeto, os deveres das partes, a relação dos documentos essenciais à verificação da
quatificação técnica e econômico financeira, os procedimentos de fiscalização e

gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços, o prazo para execução do
contrato e as sanções.

37. Nesse contexto, em análise eminentemente format, verifica-se que o termo de
referência contemptou todas as exigências contidas nos normativos acima citados.

38. Sobre o gerenciamento de riscos, observo que os requisitos necessários para sua correta
reatização, os quais foram observados peta Administraçào.

39. Tendo em conta a natureza estrítamente tecnica do orçamento, a adequação da
metodotogia empregada para estimar os custos unitários da contratação não será examinada
por este órgão juridico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do
exame da estrita legatidade.

40. Há que se ressattar, contudo, que consta justificativa de preços, com contratos já
assinados peta Empresa, de modo que a pesquisa de preços refletir o vator praticado na
praça em que será prestado o serviço ou fornecido o produto, reftetindo, tanto quanto
possívet, o valor de mercado da tocalidade onde será realizada a contratação.

41 . Todas estas informações devem constar peta reatização da pesquisa, no quat, atém de
expor o atendimento das exigências acima, irá reatizar uma anátise fundamentada dos
valores ofertados pe[as empresas.

^.v, 
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42. É atraves desta anátise fundamentada que a Administração irá estabetecer o vator
estimado da contratação.

43. Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente à competência da
Administração, cabe à assessoria orientar a respeito do tema, sem necessariamente fazer
juízo de valor a respeito do resuttado da pesquisa.

44. No caso, foram estimados os custos totais da contratação a partir de contratos, por ser
inexigível a licitação.

4. í. Parecer Juridico e Pareceres Técnicos
45. O inciso lll, do artigo 72 da Lei n'. 14.133/2021 faz atusão à instrução do processo de
contrataÇão direta, por inexigibitidade, também a parecer jurídico e pareceres técnicos.

46. O segundo ponto diz respeito à ausência de 'discricionariedade pura'quanto à elaboração
de pareceres técnicos para instrução da contratação direta. Assim como ocorre no inciso l,
a cujos comentários direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico satvo
quando incompativet ou desnecessário com a hipótese de contratação direta a que se trata,
não sendo um ato de vontade, uma 'facuttatividade', a'opção' por exigir ou não tal parecer.

47. Pot exempto, uma contratação direta por dispensa de bens de vator não necessita de
parecer técnico para configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços siga os

ditames legais - nessa situação não será'o caso' de juntar aos autos tal parecer técnico.

48. Entretanto, para aquisiçáo de imóvel que represente a única opção viáve[ para a

Administração por razôes de instalaçoes ou localização, o parecer mostra- se indispensável,
já que se trata de circunstância não autoexpticativa, ou seja, não perceptivel'a otho nu'.

49. Se as circunstâncias de fato não dispensarem de plano a etaboração de pareceres
técnicos, estes deverão ser feitos e juntados, independentemente da 'conveniência' ou da
vontade do gestor respectivo, mas a partir de sua avatiação técnica." (SARA|, Leandro (org.),
Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos Lei n.' 14.13312021 ,

comentada por Advogados Públicos, Sáo Pauto, 2021, Editora Jus Podium, p.8ó8).

50. Neste caso, a contratação perfaz um vator superior, sendo necessário o Parecer.

5'l . O artigo 77, lY, da Nova Lei de Licitaçóes estabetece, dentre outras exigências, que o
processo de inexigibitidade seja instruído com documento probatório da compatibitidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.

52. Na mesma tinha, destaca-se o que dispoe o artigo 150 da Lei n' 14.13312021:

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização
adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários
para pagamento das parcetas contratuais vincendas no exercício em que
for reatizada a contratação, sob pena de nutidade do ato e de
responsabitização de quem lhe tiver dado causa."
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53. No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada mediante juntada de
dectaração orçamentária.

54. Nos termos do artigo 92, inciso XVl, da Lei n" 14.13312021, a contratada deverá manter
durante a contrataçáo, todas as condições de habititação e quatificação que foram exigidas
na ticitaçáo, ou nos atos preparatórios que antecederam a contratação direta, por dispensa
ou por inexigibitidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art. 62 da mesma Lei,
englobam habititação jurídica, técnica, fiscat, sociat, traba[hista e econômico -financeira.

55. Os autos foram instruidos com a comprovação da regutaridade na habititação da empresa.
O artigo 72, Yl e Vll, da Lei n.' 14.1331?021 estabetecem a necessidade de instruir os autos
com a razão da escotha do fornecedor e a justificativa do preço.

56. O artigo 72, Vlll, da Lei n.o 14.13312021 prevê a necessidade de autorização peta

autoridade competente, providenciada devidamente adotada peto Presidente da Câmara
Municipat de Umburanas.

57. Aterta-se tambem para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da

exigência inserta no parágrafo único do art.72 da Nova Lei de Licitaçoes, o qual determina
que "o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divutgado e mantido à disposição do púbtico em sítio eletrônico oficial".

58. Nesse particutar, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n." 14.'133/202í que

assim dispÕe:

"Arl. 94. A divutgação no Portal Nacional de Contratações Púbticas
(PNCP) e condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus

aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de
sua assinatura: I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de [icitação; ll - 10 (dez)
dias úteis, no caso de contratação direta."

59. Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em destaque, que o ato que

autoriza a contrataÇão direta seja divutgado e mantido à disposição do púbtico em sítio
eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divutgação no Portal Nacional de Contratações
Púbticas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, §único e 94 da Lei n." 14.13312021'1.

60. Conforme Art. 95 da Lei 14.133121 é "facultativo a celebração de contrato nos casos em
que a Administração puder substitui-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, aulotizaçâo de compra ou ordem de execução de
serviço".

61. Todavia, a Administração providenciou a minuta, a quat atende aos requisitos insculpidos
no art.92 da Lei de Licitações.

1. CONCLUSÃO

62. Diante do exposto, oriento o ordenador de despesa de acordo com a análise jurídica
acima e opino pelo prosseguimento da contratação da INEXIGIBILIDADE N'002/2026 nos

termos do artigoT4.lll da Lei n'. 14.133/7021, a ser firmado com a empresa MARIA SOLIMAR
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NEIVA DE DEUS por inexigibitidade de ticitação.

63. Verifico que quanto aos aspectos j urídico - formais, não há óbice tegat quanto ao
prosseguimento do procedimento de inexigibitidade para a pretendida contratação, desde
que seguidas as orientaÇôes acima, Termo de Referência e anexos, as quais foram etaboradas
em consonância com a legislação disciplinadora da matéria.

64. É o parecer ao Processo Administrativo n'. 010/2026, que se submete à consideração
superior.

Umburanas, Bahia, 03 de agosto de 2026.

Deivison dos santos Silva
oÀB/BÀ N" 66.367
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CÂMAnAMUXICIPÀL
Podcr Lcgirhfvo do Municipio dc Umtnrranar

ATO DE AUTORIZAçÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO No 010/2026 - tNEXIGIBILtDADE DE LlClrAçÃ0 N" 002/2026

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que Íoi devidamente

justificado pela inviabilidade de competição e pela notória especialização da prestadora de serviços, nos termos do art. 74,

lll, "c" da Lei 14.13312021,

C0NSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o contratâdo possui

habilitação e qualiÍlcaqão mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.13312021

CONSIDERANDO que o PARECER TÊCN|Co da Comissão de Contratação que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC lll, "c", da Lei Federal14j3312021 ,

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO atesta que Íoram cumpridas as exigências legais e os requisitos mínimos

para a contrataÇâo;

No uso das aÍibuiçôes que me foram conferidas, em especial âo disposto no artigo 72, Vlll da Lei Federal 14.13312021,

AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃ0 00212026. nos termos descritos abaixo:

Valor Total

Fundamento Legal

MARIA SOLIIVAR NEIVA DE DEUS. IVE

05 (cinco) meses;

03 I 08 I 2026 até 3 t h 2 I 2026.

R$84.000,00 (oitenta e quâtÍo mil reais);

Artigo 74, inciso lll, "c" da Lei Federal l4.13312021

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágraÍo

único da Lei 14.13312021 , para que Íique à disposição do público em sítio eletrÔnico oÍicial.

Umburanas - BA, 03 de agosto de 2026,

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Câmara Municipal de Umburanas
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Objeto a ser contratado: Contratação de empresa especializada para Prestação de serviços de assessoria

e consultona em contabilidade pública, englobanilo a reorganização e

modernização administrativa e municipal para atender à Câmara lvlunicipal de

Umburanas, com foco no assessoramento e orientação na escrituração contábil,

elaboração de relatórios (RREo, RGF, balanços, balancetes e demonstrativos),

alimentação de sistemas oÍiciais (SlAFlC), publicaçôes em site oficial e auxilio nas

notificaçôes e exigências do Tribunal de Contas dos Municipios (TCIM).

Conüatado:

Prazo de Vigência:



CAMARA MUNICIPAL
Podcr Legislativo do Municipio de Umbrrranas Ln

CONTRATO N' 010/2026

Inexigibilidade de Licitação n" 00212026
Processo Administràtivo n" 010/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO,
QUE INTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE
IIMBIIRANAS/BA E A EMPRESA MARIA
SOLIMAR NEIVA DE DEUS ME.

Pelo presente instrumento de contrato. de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
BAHIA, pessoa.iuridica de direito público interno. inscrito no CNPJ sob n". 16.450.033/0001-73. com

sede administrativa na Avenida Severino Ribeiro Cranja. s/no. Centro. Umburanas - Búia. CEP

44.7S8-000. neste ato representado pelo Vereador Presidente o Sr. Sóstenis Almeida Barbosa. inscrito

no CPF n" 527.250.495-04. portador da Carteira de Identidade n" 4060900, a seguir denominado

66NTRATÀNTE e a empresa MARIA SOLIMAR NEM DE DEUS ME, pessoa juridica de direito
privado, com sede na Rua Profêssor 

-I 
avares. no40-A, Centro. Jacobina - Bahia, inscrita no CNP.I/MF sob n'.

96.715.796/0001-23. neste ato. representado pela a Sra. MARIA SOLIMÂR NEIVA DE DEUS. inscrito na

RG n'2984857 SSP BA e C.P.F n" 374.280.635-15, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
no 01012026. relativo à Inexigibilidade de Licitação n" 00212026. que a,iustam e contratam o presente eÍr
consonância com a Lei n" 14.133/2021 e demais normas legais que regem a espécie, legislação pela qual as

partes se submetem. inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas:

DO FUNDAMf,NTO LEGAL DA CONTRATAÇÀO: Esta contratação acha-se sobre a regência tro art. 74.

Íll. "c" da Lei Federal n' 1,1.133/202 I . bem como nas condições estabelecidas na proposta constartte do processo

de Inexigibilidade de Licitação n" 00212026. confonre Processo Administrativo n' 010/2026 e pelas

convenções estabelecidas neste colttrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRÂTUAL: Contraração de ernpresa especializada para

Prestação de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade pública, englobando a reorganização e

modernização administrativa e municipal para atender à Cârnara Municipal de Umburanas. com Íbco no

assessoramento e orientaçào na escrituração contábil. elaboração de relatórios (RREO. RGF. balanços.

balancetes e demonstrativos), alimentação de sistemas oficiais (SlAFlC). publicaçÕes em site oficial e auxílio

nas notificações e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).

Parágrafo Único - Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição: o Termo de Referência: a

Documentação de Habilitação e qualilicação profissional, a proposta de preços do contratado; eventuais anexos

dos documentos supracitados. Os docurnentos referidos são considerados suficientes para, em complemento a

este contrato, definirem a sua extensào e, dessa forma, regerem a execuçào adequada do contrato ora celebrado.

CLÁUSULA SIGLINDA - REGIME E FORMA D[ ExECUÇÂo o contrato deverá ser executado

fielmente pelas partes de acordo com as condições avençadas no presente contrato e principalmenle observando

a Lei Federal n' |t4.13312021. com stras modificações, respondendo a parte inadimplente pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Primeiro - A Contratada Íica obrigada a gârantir que os serviços objeto deste contrato sejam

executados pessoal e diretamente pelos proiissionais vinculados fonnalmente a Contratada.
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CAIÚÀNÀ MUNICIPAL
Podcr LegÍrtrüvodo líunicipio dc Umtnrramr

Parágrafo Segundo - Os serviços poderão ser executados r)as instalações da CONTRATADA ou do

CONTRATANTE, segundo sua natureza e características. podendo ser realizado a distância.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3. L O contrato terá vigência de 05 (cinco) meses, a pârtir da data de sua assinatura, cornpreendendo o período

de 0310812026 a3111212026, e terá o início de sua execução de tbrma imediata.

3.2. A contratação poderá ser prorrogada. mediante termo aditivo. até o limite de 60 (sessenta) meses. caso sejam

preenchidos os requisitos expressos nos incios de I a Ilt do art. 106 da Lei )4.13312021 abaixo enurnerados de

forma simultânea. e autorizado formalnrente pelo Secretário(a) Municipal de Administração:

a) a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econÔmlca

vislumbrada em razão da contratâção plurianual;

á) a Administração deverá atestar, no início da contrataçào e de cada exercício, a existência de créditos

orçamentários vinculados à contratagão e a vantagem em sua manutenção:

c) a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

d) a extinçào mencionada no inciso III do do art. 106 da Lei 14.lr3317021 ocorrerá apenas na próxima data

de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inÍêrior a 2 (dois) meses, contado da reÍ'erida

data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamenle interesse na prorrogação do referido contrato.

CLÁUSULA QUARTA _ DAS OBRIGAÇÔES DAS PARTES
São obrigações comuns das partes cumprirem fielmente este contrâto, sob pena de sanções especificadas na Lei

l4.13312021 e alteraçÕes posteriores. além das abaixo enttmeradas:

Parágrafo Primeiro - Das Obrigações da Contratante:

l. Acompanhar. fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.

2. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro das normas

vigentes.

3. Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização.

4. Fornecer à Contratada o nome dos funcionários da Contratânte que acompanharão os serviços e fiscalizar a

execução do Contrato.

5. Comunicar prontamente à Contratada sobre qualquer anomalidade evidenciada na execução do contrato para

a devida correção e/ou adequação.

6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre multas, penalidades e quaisquer outros débitos de sua

responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

7. Atestar a execugão dos serviços e receber a fatura correspondente, quando apresentada na forma estabelecida

no conÍrato.
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CÂMARA MUNICIPAL
Poder Legistativo do Municipio de fJmburanas I r'-

8. Exercer a fiscalização dos serviços por meio de servidor especialmente designado pâra esse fim, Geslor de

Contrâto. na forma pÍevista no art. I I 7 da Lei n" 14. I 33/202 I . procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s)
fi scal( is)/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que se fizerenr necessárias.

9 - Gestor anotará todas as oconêtrcias que mereçâm registro. relacionadas com a execução dos serviços.
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

10. Pagar o valor da Ordem de Serviço em moeda corrente nacional. no prazo máximo de I0 (dez) dias contados
do recebimento expresso pela Cortratante. nrediante apresentação da Fatura,Nota Fiscal e documento de

recebinrento deÍinitivo. devidarnente atestados pelo Gestor do Contrato.

I l. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais. o prazo de pagamento será contado a pârtir

da sua reapresentação. devidamente regularizados.

l3 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor poderá ser atualizado monetariamente até a data de sua liquidação.

14. Independenterrente do prazo de duraçào do contrato, é obrigatória a previsão do índice de reajustamento de

preço. com data-base vinculada à data do orçamento estimado e conr a possibilidade de ser estabelecido mais de

urn índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

conforrne o art. 25, §7" da Lei 1413312021.

2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,

sem qualquer ônus para a Administração;

3. Prestar o serviço no prazo estabelecido, a contar da assinatura do contralo no local e endereço descrito neste

Termo de Referência:

4. Obrigar-se a manter. durante â vigência do Contrato. em compatibilidade com as obrigações assttmidas e com

todas as condições de habilitação exigidas, e documentação pertinente atualizada, comunicando a Administraçào
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente compromissoi

5. Arcar com todas as despesas. tributos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, comerciais. taxas, fretes,

seguros, deslocamenlo de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outros custos diretos e indiretos que incidam
ou venham incidir sobre os produtos ofertados;

6. Apresentar a Administração o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária. para efeito de crédito
de pagamento das obrigações:

7. Não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Administração:

8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus funcionários- quando as leis

trabalhistas, previdenciárias e demais erigências legais lhe assegurarem, ficando isento a Administração de

qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
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Parágrafo Segundo - Das obrigações da Contratâda

I . Executar fielmente os sen,iços na forma corno indicados neste Tenno de Referênc ia e na proposta apresentada,

observando rigorosamente as normas técnicas ejurídicas em vigor, não sendo admitidas quaisquer modificações

em sua execuçâo sem prévia autorização da Administração:



cÂlrAnA HUr$§IP.I\L
Podcr lrgidetivo do il§nici1lio dc Unbrrrloar

9. Fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento. r:ome e telefone para contato do
preposto designado a representar a empresa. disponibilizando os meios adequados de comunicação (telefone

fixo, celulur e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar contatos entre a Adrninistração e o preposto da

Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO PREÇO DO CONTRATO: Em contraprestação aos seruiços prestados. a

CONTRATADA perceberá a remuneração total de RS 84.000,00 (oitenta e quâtro mil reais)' que serão pagos

em 05 (cinco) parcelas mensais e 0l (uma) parcela adicional em dezembro, reÍerente ao fechamento do
exercício, totalizando 06 (seis) parcelas de RS 14.000,00 (quatoze mil reais).

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA FORMA DE PAGAMENTO: O pâgamento será efetuado mensalmente via

crédito bancário e será depositado através de transferência bancária em contâ côrente mantida em instituição

da bancária nacional, a ser indicada pela Contratada no ato do pagamento.

CLÁUSULA Sf,XTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 A Contratadâ. inj ustificadamente, recusâr-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento

contrâtual, sujeita-se a proponente desistente às seguintes penalidades:

a) inrpedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Umburanas/Ba, pelo prazo de até 05

(cinco) anos:

b) ÍnulÍa de 20Yo (vinte por cento) do valor global da proposta. devidarnente atualizada.

6.2. O atraso injustificado na prestação dos seruiços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação

das seguintes multas de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso,

desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso. a

partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 200% (vinte por cento) do valor do contrato.

6.3. AIém das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratadâ,

garantida a prévia e ampla defesa. nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) advertência escrita:
á) multa de 100á (dez por cento) sobre o valor total do Contrato:
c) declaração de inidoneidade para parlicipar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública, pelo

prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condiçÕes de reabilitação:
/) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública Municipal de

Umburanas/Ba pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

6.4 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas. dentre outras hipóteses legais, quando:

ír) prestar os serviços ou entregâr os materiais em desconformidade com o especificado e aceito:

á) não substituir, no prazo estipulado, o material/serviço recusado pela contratante;

c/ descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação

Àw. Scverrao Ritciro Gt.rriar tfu1 Ceotre
Urburecar - Br Cf:P:44.?t&ooo

CI{PJ - Íó.4,1;o.cralooor-?B
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CÂMARA MUNTCIPAL
Poder Legislativo do Municipio de Umburanas i.

a

6.5. As mu ltas deverão ser recolhidas no prazo de 1 5 (quinze) dias consecutivos contados da data da notificação,
em conÍa bancária a ser informada pela Câmara Municipal de Umburanas/Ba

6.6. O valor da multa poderá ser descontado dos pâgamentos ou cobrado diretamente da Contratada. amigável

ou judiciahnente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente contrato. correrão à contâ da seguinte dotação orçamentária do

orçamento vigente:

Unidade Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutençào das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.35.00 - Servigos de Consultoria.
Fonte de Recurso: I .500

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÀO ALTERAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO _ DA RESCTSÃO

1. lnexecução total ou parcial do contrato, com as consequências contratuais, em regulamento e no Art

I 52. incisos I a Xll Lei Federal 14. 133/202 I .

2. Inadimplência de uma das partes. ou no caso de uma delas ensejar em falta ao que aqui foi pactuado, de

tal forma que não subsistarn condições para a manutenção do mesmo.

3. Superveniência de fatos que impeçam ou tomem inconvenientes o prosseguimento de sua execuçào.

desde que devidamente fundamentado.

4. As partes poderão rescindir este contrâto de forma amigável. sem nenhum ônus para as mesmas. desde

que precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5. Infringência de qualquer disposição prevista na Legislação Federal específica para realização de

Contratos Administrativos.

6. Este Contralo poderá ser rescindido a qualquer momento, conforme o interesse das partes Contratântes

e especialmente da Administração Municipal Contratante, bastando que se comunique o ato da rescisão em 08

(oho) dias de antecedência. ficando desde já pactuado, que não incidirá sobre este contrato sob regilne de direito

administrativo. nenhum direito indenizatório ao Contratado. excelo o pagamento pelos serviçosjá realizados

PARÁGRAFO SEGUNDO - DA ALTERAÇÂO

O presente contrato poderá ser rnodificado. alterado ou aditâdo, através de documento escrito, devidamente

estabelecido em procedimento administrativo fundamentado e subscrito pelas partes Contratantes.

CLÁUSULA NONA. DA INEXIGIBILI-DADE DE LICITAÇÃO

O presente illstrumenlo contratual foi autorizado pelo competente Processo de Inexigibilidade de Licitação,
n'002/2026. confonne Processo Administrativo n'.010/2026, em estrita conformidade ao prescrito no Art.74.

lll. "c" da Lei n'14.133/2021

Av. Swerino Ribeiro Granla' r,/tror Ccntro
lJruturatrer - Ba CEP: ,{il.79a.ooo

CXPJ - rô,4lo.otllooor.7l
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CÂMARA MUNIcIPAL
Poder Legislativo do Mrrnicipio de Llmburanas -Í t [u

CLÁUSULA DÉCIMA. DA PUBLICAÇÃo

Será de responsabilidade da Contratante providenciar à sua conta, a publicação do extrato deste instrumento
contratual no Diário Oficial do Município de Umburanas/Ba. com base no art. I 75, da Lei I 4. 133/202 I

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO COMPETENTE

As partes elegem o foro da Comarca de Jacobina-BA. para dilimir quaisquer dúvidas relativas ao cunrprimento
deste instrunlento, renunciando a qualquer outro. por mais privilegiado que seja ou se torne.

E por estarem jusÍos e concordes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor. devendo ser
publicado o exrato no diário Oficial do MLuricípio de Umburanas/Ba.

Umburanas/BA. 03 de agosto de 2026.

SOSTENIS ALIUI IDA BARBOSA
Presidente da Câmara

Contratânte

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

Maria Solinrar Neiva de Deus

Contratada

Av, Severino Riüeiro Gratial r,/uo1 Centro
Uurúuraflar - Bã CEP! 44.7Oa.ooo

cxPJ - 1ô,45o,otl/ ooo,'7r
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cÂTÚÀnA UUNICIP.ÀL
Podcr Lcgfuletivo do Municftlno dc Unttraner

tNEXIGtBtLtDAOE DE LtCtTAÇÃO N. 00212026

EXTRATO DO CONTRATO

Processo Administrativo: 01 012026.

Contrato 01012026.

CONtTAIANIE: CÂMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS _BA.

Contratada: MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS ME, inscrita no C.N.P.J. sob n" 96.775.796/0001-23

Objeto: Contrataçâo de empresa especializada para PrestaÇão de serviços de assessoria e consultoria em
contabilidade pública, englobando a reorganização e modernização administrativa e municipal para atender à
Câmara Municipal de Umburanas, com foco no assessoramento e orientaçâo na escrituração contábil,
elaboração de relatórios (RREO, RGF, balanços, balancetes e demonstrativos), alimentaÇâo dê sistêmas
oficiais (SlAFlC), publicaçÕes em site oficial e auxÍlio nas notificaçôes e exigências do Tribunal de Contas dos
Municípios (TCM).

Vigência: 0310812026 a 31 I 1212026.

Valor: R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais)

Fundamêntação legal: artigo 74, inciso lll, "c" da Lei Federal 14.13312021

Umburanas - BA, 03 de agosto de 2026.

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente da Câmara Municipal

Àv. &wcrlao Ribciro Grali., l/a.r Ceatre
Uobureaar - BrCEP3 44.2t*ooo

CIiíPJ - Íô.45o,ortloooÍ.?!t
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Certidão de Publicacão
Código da Certidão: 6a85fd13a3775892a5c67b57

Emitida em: quanta-feira, 19 de agosto de 2026 às 15:59

Título:
EXTRATO DO CONTRATO

Descnição:
EXTRATO DO CONTRATO N" 010/2026

Data de Envio:
quarta-feira, 19 de agosto de 2026 às 15:59

Status atual:
Em esp era

Solicitada pana:

Anquivo(s):
, ttt
Ls EXTRATO DO CONTRATO-ac 5 e3d7a-689 3-4ebb-8 6 a9-eBf 2f2 9aef8a. pdf

Diário Oficial do Município
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ANO 2026 CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS-BA
A Cômoro Municipol de Umburonos, Éstodo do Bohio, visondo o tronsporêncio dos seus otos, vem o PUBIICAR:

ASSINAOQ DIGIÍALMENÍE
I I §. S LVÁ r rDÂ:?l734056000r 54

SUMARIO

EXTRATO DO CONTRATO T,I" OIO/ZOZ6 - INEXIGIBITIDADE DE TICITAçÃO N" OOZ/ZOZC

ContrataÇão de empresa especialazada para Prestação de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade
pública, englobando a reorgânização e modernização administrativa e municipal para atender à Câmãra Municipal de
Umburanas, com Íoco no assessoramênto e orientãÇão na escrituraÇão contábil, elaborâçáo de relâtórios (RREO,
RGF, balanços, balancetes e demonstrativos), alimentação de sistemas oficiais (SlAFlC), publicações em site oficial e
auxilio nas notiflcaçoes e exigências do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM).
Contratada: l\.4ARlA SOLli,,lAR NEIVA DE DÉUS ME

LEI DE AcESSo À INFoRMAÇÀo - A Lêr r" 12.52712011 rêgulamenrâ o di.eito
constitucional de acesso às iníormaçóes públicas. Essa norma enkou em vigor
em 16 de nãio de 2012 ê crio! mecanismos que possiblitam a q!álquer
pêssoa, Íísicê ou tuíidicâ, som necessidadê de aprêsentaÍ molivo, o
rec€bimento de inlomãçÕes públicas dos órgãos e enlidades.

A Lei valê para os três Pod€res dâ Uniáo, Estados, Distrito Fêderâl e
Municípios, inclusive aos Íribunais de Conta e Ministério Público. Enlidades
pnvadas sem Íns luc.atlvos laôbém sáo obriqâdâs a dar publicidadê a
rníormaçoês refereírles ao recebrmenlo e à destinaÇão dos íecursos públlcos

GESÍOR. SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA

r

Poder Legislotivo do Município de Umburonos cGC - l6-450.033/OOOI-73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/n"

@ u,'o*tff:j*á:i,Er:i::{'"*uiffí:!ji,:"i*i ";i'rr:#;"r:*m
IGP
Ersll
,:-



DioriolOficiol do
LEGISLATIVO

PODER TEGISTÂTIVO

A Cômoro [,lunicipol dê L]mburonos, Estodo do Bohio, visondo o tronsporêncio dos sêus otos, vem o PUBLICaR:

cÂrlei ruxrctpAt,
P.dGr LÍld.alvo ô Xrolofirb dc UrtoâI ffi

tNExlctBrLrDADE oE LtctÍAÇÃo N" 0022026

EXTRÂTO DO CONTRATO

P.ocêrao AatminLürtivo: 01012026.

Contrôto 0102026.

ContT.hntá: CÁMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS -84

Contr.t d.: MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS ME, in§cílta no C.N.P J sob n' 96.775 79ô,'0001-23.

Obleto: ContrataÉo de emprese espêcieltzeda pere Prestaçao de sêNiços dê assêssorlâ e con§ullorie em

contêbildedê públicá, englobsndo a rêorgênizaçáo e modeínizaÉo adminislrâüva e m!nlcipâl perâ âtendeí à
Cârnara Municipal de Umburanas, com foco no as§êssoramenlo ê oiêntáçâo na oscrituraçâo contáb I

êlâboraç€o de relatÓnos (RREO, RGF bâlanços. bâlâncelê8 € demonstÍatrvos). â imêntaÉo da sistomás
ofbiais (SIAFlC). publicáçóes em site ofciele auxího nas notificâçõês ê exrgências do Tribunalde Conbs clos

Municipos (TCM)

vlgêncl.: 03/08/2026 â 31/12l2026

Vâlor: R$84.000,00 (oitenta e qualÍo milreas)

Fun.lemrnltção lag.l: aítgo74. inciso l1l "c" da Lêi Faderai 14 1332021

umburanâ§ - BA, 03 de agosto dê 2026.

Sostenis Almeida Barbosâ
Presidentê da Câmara Municipal

^v. 
&r..i.. BiD.i.o OÍrúa+ í..r C.útÍr
U-lúD8 - B. CEE {+..,'3-.

CXPr,- ra.attart oaoÍ.ttl

podeÍ Legislotivo do Município de Umburonos CcC - 16.450.033/OOOI-73 - av. Severino Ribeiro GÍonjo, s/n"

oocumê o ôÊ.hod. d€rrormênteco/íômê MP n'r.2oo-? do24l03/roor
q!ê inínur o h,'oêrtlNro dÊ ch@es PúbricG 8tósrlêr.o _ lcF ErosiL

IGPBrcilt:-

aNo 2026

19 DE AGOSTO DE 2026
EDrçÃo: 0362

cÂulna uurulcrPAt DE UMBURANAS-BA



ü

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE TNSCRTçAO

96.775.796/000r-23
MATRIZ

COi'PROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

29/04/1993

NotllI
MARIA SOLIMAR NEIVA DE OEUS

NEIVA CONÍAAILIDADE

E D€SCR

69.20-6-01 - Alividades de contabilidade

Não inÍoamada

213"5 - ÉmpÍêsáílo (lndivldual)

R PROFESSOR TAVARES 40-a

44.700-000
BAIRRO,DISÍRIÍO
CENTRO JACOBINA BA

(74) 3621-3687

ATÍVA
oAlA DA SrÍlJÁÇÁO CÀDÀSÍRAI
í 3/0't/2009

DAÍA DA SIÍUAÇÀO ESPECIA!

ME

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dezembro de 2O22.

Emitido no dia 31|O7DA26 às 09:42:30 (data e hora de Brasília).

ENUEREÇO ELE IRON}CO
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PREFEITURA IJ|UNICIPAL DE JACOBIT{A

RUA SENADOR PEDRO LÂGO, 40 . CENTRO
JACOBINA - BA - CEP 44702426

FONE(S); (74) 3621-2590 CNPJ/IiF: 1a.197.586/0001-30

AI uvara
DE LTCENÇA 01287t 2026
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MUNICIPIO OE JACOBINA
Secretaria de Finanças

Rua Senador Pedro Lâgo. 40

Centro - JACOBINA - BA CÉP 44702-426

CNPJ: 14.197.586i0001-30

Nome/Razão Social

Nome Fantasia:

lnscriçâo Municipal:

Endereço:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Númêro: 001161/2026.E

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

NEIVA CONTABILIDADE

000.000/012-95 CPF/CNPJ: 96.775.796/0001-23

RUA PROFESSOR TAVARES, 40 A

CENTRO JACOBINA - BA CEP:44702446

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISOUER DEBITOS QUE VIEREM A SER
APURADOS POSTERIORMENTE, E CERTIFICADO QUE, ATE A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICíPIO,

Observaçâo

Esta certadáo foi emitida em 2510612026 com base no Código Tributário Municipal

Certidão válida até: 2310912026

Esta certidão abrange somente a lnscrição Municipal acima idêntificada.

Código dê controle desta certidão: í 60001377708000030893809000í í 61202606259

Certidão emitida eletronicamente via internet. Aacêitaçâo desta ceÍtidáo está condicionada à veriÍicaÉo de sua
autenticidade na lnternet, no endereço êlêtrônico:
https://jacobina.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - VêrificaÍ Autenticidade

E

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
lmprêsso em 25106/2026 às 08r37:47



I GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

[]missào: 2510612026 I I :18

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os êÍêitos dos arts. íí3 ê í14 da Lei 3.956 dê 'lí dê dezêmbro de í98í - Código
tributário do Estado da Bahia)

Certidáo No: 2026281 4567

RAzÂo SoCIÁL

MARIA SOLIM,{R NEIVA DE DET]S

NScR]ÇÁo ESTADUAL

036.8,u.602 -8,\r\,\Do

CNPJ

96.115.796/0001-23

Fica certificado que náo constam, até â presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima
identiÍlcada, relâtivas aos tributos administrados por êsta Sêcretaria.

Esta certidáo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de debitos, inclusive os inscÍitos na Dívida
Ativa, de competência da PÍocuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquêr débitos que vierem a ser apurados postêriormente.

Emitida em 25106120?6, conforme Portaria n" 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emrssao.

AUTENTTctDADE DEsrE DocuMENTo poDE sER coMpRovADA NAs tNSpEToRtAS FAzENDÁRu
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçêo conjuntâ do cartão original de inscriçáo no CpF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda

Pásina I de I RclCertidaoNegativlr.rp1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITos RELATIVoS Aos TRIBUToS FEoERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS
CNPJ: 96.775.796/0001 -23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identiícado que vierem a ser apuradas, é certificâdo que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tribulários administrados pela Secretaria
da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os ôrgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991.

A acêitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereÇos <http://rfb.gov.b» ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no
Emitida às 09:26:10 do dia 2710412026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2411012026,
Código de controle da certidão: 4460.E6D1.880C.009F
Qualquer rasura ou êmenda invalidará êste documento.

751, de 211012014.



Voltar lmprimir

G/|.,,XA
cAtxa ECoNôMlcA FEoERÂL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

96.775.796/OOOt-23

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

RUA PROFESSOR TAVARES 4O-A / CENTRO / JACOBINA / BA I 44700-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Att. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situaçâo regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: Lt/07/2026 a 09/08/2026

Certificação Número: 2026071113100604080699

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov. br

Informação obtida em 23107 /2026 1,2:59 32



PODER JUDT CIÁRIO
.]USTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀIJHISTÀS

Nome: MÃRIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS (MATRIZ E FILIAIS)
GNPLT: 96 .775.7 96 / O00t-23
Certidão n" | 120973A5 / 2026
Expedição: 25/02/2026, às 15:16:01
Validadet 24/08/2026 - 180 (cento e oitent.a) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que MÀRrÀ soLrMÀR NErvÀ DE Daus (MÀTRrz E FrlrÀrs) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n" 96.775.796/OOOL-21, NÃO CONSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emit.ída com base nos arts. 642-A e 883-À da Consol-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o t2.440/21a]- e
13.467 /2017, e no Ato Or/2O22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Cert.idão atesLa a empresa em relaÇão
a todos os seus e stabel ec imentos , agências ou filiais-
A aceitação dest.a certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Trj,bunaI Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br)
Cert.idão emitida gratuitamenLe.

TNFORMÀÇÃO TMPORTÀIIIE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identj-ficação das pessoas naturais e jurídj.cas
inadimplentes perant.e a Justiça do Trabalho quant.o às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transi-tada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Minist.ério púbLico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títu1os que, por
disposição legal, contiver força executiva.



37 CRCBA
COI{ç€LJ{O RIGIOIIAL DE CONI BUDTD€
ÍIÁ BAHIA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA
CERTIDÁO NEGATTVA DE DÉBIÍOS PROFISSIOI{AL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDAOE DO ESTADO DA BAHIA certiíica
que o(a) proÍissional identiÍicado(a) no presente documento encontra-se em dia com
seus débitos perantê o CRC"

A presente CERTIDÃO não qurtâ nem invalida quaisquer débito§ ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCBA contra o referido registro.

A falsi{icaÉo dest€ documento constitui-se em crime previsto no Código Penal

Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva a9ão penal.

Emissão: BAHIA, 26/05/2026 as 09'37.27 .

Válido até: 2410812026.

Código de Conlrole: 6842865.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA

IDENTIFICAçÂO DO REGISTRO

-__*_-,NoME.,,..........'...:MARlASoLlMARNElVADEDEUS
j neorsrno.......... : BA-012571io-0 I

I crrecoRrn........ : coNTADoR
I

i cpr..................... :'.'.280.635-'.L_. __ _



Estado da Bahia

Câmara Munlcipal de Vercadores de Caém
cNPJ - 63.O89.8s8^no1-94

Pça Desembargador souza Dias, 10 - ctP - 44'730 mo

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICÂ

n cÂuRnn MuNlclPAL DE vÉREADoREs DE cAÉM' pessoa

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob ns 63'089'858/0001-94'

com sede à Praça Desembargador Souza Dias, s/ne, centro, etravé§ do

gestor Fábio de Queiroz Souza, atesta pare os fins a que seryir o presente

AtestadoqueasenhoraMAR|AsoLlMARNE|VADEDEUS,insgritanocPF
sob np 374.280.635-15, residente à Rua Costa e Silva' 266 bairro Mundo

Novo na Cidade de Jacobina/Ba, é Contadora desta câmara' reallzando

serviços técnicos especializados na escrituração de Receita e Despesa'

elaboração e emissão de balancete contábeis, nos termos do quanto

ajustado em contrato administrativo próprio, não tendo qualquer fato que

desabone a conduta e res ponsa bilidade técnica da citada'

Caém, 05 de Março de 2013.
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ác2
Fábio de Que ro So

Presidente da Câm ara oM icípio de Caém.un



Â, CÂMARA MUNICII'AL DE VEREADORES DE

SERROLÂNfrfA, P{.}s!'od iurítlica r.le «lrreitn público' insr--rita no CNPI sot' n'

ri3.rF){).91{/ ü)01-00, com serle à Avenir'la llanoet RuJrigues' 153' t crrtlo' atrovós

tlo litstcrr Adrmllson Araújo Oliveira' ôtt'stà P':rra trs iins a (ltld §(rr! ir l') prcscntc

Atcst,r\l() <1uc a senltora MARIA Í)l'l\'tAR NEIVA DE DELIT porlalJr:rrr dtr

Cl)F rrrh r,.'' 37{.80.ô3}15, ,Jeviti.ametrtt' inscrita rro CRC/Ba sob n" 12 571'

rcsi(icnt§ ,r Rtra Costa e Silta' 2(r(r baúrtr lríundo Nor o n'r Citl'rtlr tle

larnhina/Ba, foi Contadora dcstâ CâmàI'a' r<aliz'anr'lo scÍ\'lços ti''llicirs

cs[,L-clàliz<rLl()5 tra escritrrraç'lo Je Rgcoita e l)cspesa ('na elab(rraqão c clnis§àt'

.lt, lr.rl;rncel,e r(lntákili, no pcrÍoüo ilc ]009 a 2[]12 r'.r.. terÚros (to quânt(r

oiur,or.,cmcontratootlntinistratitt'prtlPrlÔ'nàotend()qualqucrfatotlut'
Jesa?rr.rnc a condtrrâ c reçp{lnlrabilidarje recnica da citadâ'

cÂtlana MUNICIPAL DE VEREADORES DÊ SERROúNOIA

A!enidã Màno€l Roqúe Rodrigue5. 755 - Íelefax [074) 3631'77aA12223

cEP: 44710-0OO - SeíÍolândra - B:hia CtrlPJ 63090914/000 i-00

can' arade SE rrolâ ôd râ be oov bl

ATFSTADO DE CAPAÇIDAPE TÉCNICA

:irrr()làndia, 3'l tle Dçzenrbro Jt 2t)12

>=

9a?-

;ç
9;

ó-t=
:>9r

A<lernil.iàr:r At'luio OliveirÀ

Gestt'r r.la C.imara .lo Municipio Serrolànttia 2tYüJ/2012
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Estado da Bahia

cNPJ - 63.082-648 lcfotll 4

Aveoida Alvino RodriSues da 5llva, s/ne - CEP - 44'718.000

ATESTADO p5 CÂPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE OUROúNDIA,

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob ne

63.082.648/0001-74, com sede à Avenidã Alvino Rodrigues da Sitva, s/ne,

centro, através do ex-gestor Petrúcio de Souza Matos, atesta para os fins a

que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE

DEUs, inscrita no CPF sob ne 374.280.635'15, residente à Rua Costa e

Silva, 266 balrro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora

desta câmara, reallzando servlços técnicos especializados na escrituração

de Recelta e Despesa e na elaboração e emissão de balancete contábeis,

no período desde Janciro de 2OO9 a dezembro de 2010, nos termos do

quânto ajustado em contrato administrativo próprio, não tendo qualquer

fato gue desabone a conduta e responsabilidade técnica da citada.

Ourqlândia, 31 de dezembro de 2010.

o uza Matose

Ex-Presidente da Câmara do Município de Ourolândia.

Ef"iis;El
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CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE OUROI.ANDIA



Estado da Bahla

Poder Legislativo do Município de Umburanas

ccc - 16.450.033/@01-73

Av. §cverino Ribeiro 6ranja, s/n9.

DO DE CAPACI DADE TÉcNtcÂ

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS,

pessoa jurídica de dlrelto público, inscrita no CNPJ sob 6e

16.450.033/0001-73, com sede à Avenida Severino Ribeiro Granja, s/ne,

centro, através do ex-gestor Miriam Bruno da Silva, âtesta para os fins a

que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE

DEUS, inscrita no CPF sob ng 374.280.635-15, residente à Rua Costa e

Silva, 266 bairro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi contadora

desta câmara, realizando serviços técnicos especlalizados na escrituração

de Recelta e Despesa, elaboração e ernissão de balancete contábeis,no

período de Janeiro de 2009 e 2010, nos termos do quanto ajustado em

contrato administrativo próprio, não tendo qualquer fato que desabone a

conduta e responsabilidade técnica da citada.

U mbura n 31 de Dezembro de 2010.

Miriam B
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de câmara do Municíplo de Umburanas.
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Poder Legislativo do Municipio de JacoDina

Avenida Joáo Fraga Brandáo, dn - Tele fax -74 - 3621-3/.38.

aNPI - 13.228.077/0Ú01-65

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JACOBINA,

pessoe jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 1e

73.228.O771Otr1-65, com sede à Avenida João Fraga Brandão, s/ns,

centro, através do gestor Antonío Carlos Ferreira de Deus, atesta para os

fins a que servir o presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR

NEIVA DE DEUS, inscrita no CPF sob ns 374'280.635-15, residente à Rua

Costa e Silva, 266 bairro Mundo Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi

Contadora desta Câmara, realizando serviços téCniCOs especializados na

escrituraçâo de Receita e Despesa, elaboração e ernissão de balancete

contábeis,no período de Janeiro de 1993 a Dezembro de l'994 e de Janeiro

de 2005 a Dezembro de 2006, nos termos do quanto ajustado em contrilto

administrativo próprio, não tendo gualquer fato que desabone a conduta

e responsabilldade técníca da cltada.

Jacobina, 31 de Drzémbro de 2006

Anto US

Ex-Pre Câmara do Município de Jacobina,



Estado da Bahia
Câmara Municipal de Vereadores de Caém

argslaoo os cepRcroaoe rÉcrurce

a cÂuene MUNtctpAL DE vEREADoREs DE cAÉM, pessoa
jurídica de direito público, inscrita no cNpJ sob ns 63.0g9.g5g/0001-94,
com sede à Praça Desembargador Souza Dias, s/ne, centro, através do
Sestor Fábio de Queiroz Souza, atesta para os fins a que servir o presente
Atestado que a senhora MARIA SOLTMAR NEIVA DE DEUS, inscrita no CpF
sob ne 374.280.635-15, residente à Rua costa e silva, 266 bairro Mundo
Novo na Cidade de Jacobina/Ba, foi Contadora desta Câmara, realizando
serviços técnicos especiarizactos na escrituração de Receita e Despesa,
elaboração e emissão de barancete contábeis, no período de 2004 e 2005,
nos termos do quanto ajustado em contrato administratívo próprio, não
tendo qualquer fato que desabone a conduta e responsabilidade técnica
da cítada.

Caém, 31 de Dezembro de 2005.

4,
Fábio de Queiroz
Ex-Presidente da câ ra do Município de Caém.
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cNPJ _ 53.089.858/0001_94

Pça DesembergadoÍ Souza Dai§, 10 _ CEp _44.730.mO



Estado da Bahia

Câmara Municipal de Vereadores dê Caém
cNPJ - 63.0E9.E56/0m1-94

Pça DesembartadoÍ Souzô Dias, 10 ' CEP - 44.730.000

ATESTADO DE CAPAC]DADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAÉM, PESSOA

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob ne 63-089.858/0001'94,

com sede à Praça Desembargador Souza Dias, s/ne, centro, através do ex-

gestor Argileu de Oliveira Souza Filho, atesta para os fins a que servir o

presente Atestado que a senhora MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS,

inscrita no CPF sob ns 374.2E0.635-15, resldente à Rua costa e Sllva, 266

bairro Mundo Novo na Cldade de Jacoblna/Ba, foi Contadora desta

Câmara, realizando serviços técnicos especializados na escrituração de

Receita e Despesa, elaboração e emissão de balancete contábeis,no

período de 2000 e 2001, nos termos do quanto aiustado em contrato

administrativo próprio, não tendo qualquer fato que desabone a conduta

e responsabilídade técnica da citada.

Caém, 31 de De

Argileu

odeCaem.
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Fundação Universidade do Tocantins

o Reitor da Fundação univetsidade do Tocantins, no usode suas anibuições legais, teodo

de abril de 2010, do curso de graduaçôo - C[ÊNCI.IC'S CONTÁBEIS - confere o tÍÍulo de
ern vistâ a oú6ga de grau, em 29

Bncherel

MARIA SOLIMAR NETVA DE DEUS

20 dej de 1965, RG 2.984.85? SSP/BÀ e outorp-lhe o Presente
brasileira, nstural de lacobina - BA, nascido(a) em

Diplom4 para que pesa gozar de todos os direiüos e

a

legais.

Palmas-TO,20 de de 201l.

va de Deus Joaber Divlno Macedo
Reitor
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c"iiã$Âslw Gomes

Pró-Reitor de Graduaçâo

Maria S
Dipl
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CERTII,ICAMOS QUE

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

parÍicipou r/o cURSO DE PROCESSO DE IMPLAN'IAÇÃO Do SIAFIC - SISTEMA UNICO E

TNTEGRADO DE ExECttÇÃO ORÇAMENTÁRIA, ADMTNISTRAÇÃO FINANCEIRÁ E CONTROLE'

reali:acro pelaFtrNDAÇÃo cÉsAR IIION.I'ES - t t,NDACEMno período de 05 de novembro de 2022 a 06 de

novembro de 2A22 com duração de I 6 horas'

Salvador - Bahia, ()6 de novembro de 2022

José Cesar Montes

Coordenador Geral do Curso

Presidente da FUNDACEM

il.UL\
Bernarda Baslos da Silva
Coordenadora Pedagógica

dA FUNDACEM

REAI-tzAÇÃo
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FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA - UNIBAHIA -LrA^FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES . FUNDACEM

UNIBAHIA E XtrçÂocÍ§ x nit rYr§

CERTIFICADO
Certificamos fi&MARIA SOLIMAB NEIVA DE DEUS, corcfuiu o curso IeEXTENSÁO em

CONTROLE INTERNO MUNICIPAL, pronatiío pefos Faculdades lntegradas lpitanga -

UNIBAHIA e Fundação César Montes - FUNDACEM fla penloío íe agosto a outuíro de

2013 com {uraçao íe lN ít

Sa[oaíor-Raítía, L9 íe outuúro íe 2013.

Dilma Alves de lho S

Coordenador Geral do Curso
PTESidENtE dA FUNDACEM

Diretora Acadêmica da UNIBAHIA

FUNDACEM
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HISTÓRtCO ESCOLAR

MINTSTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FACULDADES INTEGRADAS IPITANGA. UNIBAHIA

N' Do REGISTRo: tqá
REGISTRADO A FOLHA N": }4' OO LIVRO Oí

LAURO DE FREITAS -,JI ? OE OUIZ.'IJ ' OE

REGISTRADO POR: uDt&t(!t- __

VISTO:
ARIA GERAL

PÀRCIiRIA:
Uniáo das Cortroladorias lntêmas da Bahia - UCIB
Uniáo dos Municípios da Bahia - UPB

DISCIPLINA CH NOTA PROFESSOR TITULAçAO

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL 60 oô ANTONIO ED, SANTANA MESTRE
PLANEJAMENTO.IXECUÇÃ RIAMENTÁRIA E
CONTROTE EXTERNO

40 oo ROMUALDO ANSELMO DOS SANTOS DOUTOR

CARGA HORÁRIA TOTAL 100
O ALUNO OBTEVE FREOÜÊNCIA MEDIA DE 100%

MÉDIA FINAL 9,9

L

ADOR GERAL DO CURSO

I
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(Ba),
do I Curso de tpaí realizado lnstituto

Brasileiro de Administração de Cidades e pela Associação Brasileira de
Câmaras Municipais no Município de Jacobina.

Jacobina-BA, 29 de abril de 2009

da Câmara de
GesÍáo Munic

al

O,,rnr,,h$]
Consultor Jurídico do IBAC

Cesar mu lo Rodrigues Assis
Consultor Jurídico da Abracam

''3 .
a

*
Assor:iaçáo Braeileira
de Câmarâ.s Municipais
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Educ ao §ebraê Gertificado
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ApREHDER sEltpne É um Boit ue oócto

participou do curso LtcttlcÕes e c RATos púsLrcos

promovido pelo §EBRAE/ BAHIA §erviço de Apoio às Micro

e Pequenas Ernpresas, no Período de __,ztl oal.^la6, a _..2§t..i.._o4 l-*2OOg,

com carga horâria equivalente ã )o horas.

-
r

SEBRAE
-

JÂCOBTNÂ/BÂ, 25r0dI2008
Local e Data

-
Parceiro dos brasiletos

C e rt if ic a m o s q u e - ,-iIABTASOI-IIIARNEIVA.DE-DEUS
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Programa

Licitaçôes;
- DeÍiniçóes
- Modalidâdes e prazos mínimos;
- Oispensâ de licitaçáo;
- Oukas definiçóes necessárias à perfeitâ compreensáo do procedimento;

- Procedimentolicitatório,
- Recursosi
- Oconências,
- "Pregáo';

Contratos;
- Definiçáo;
- Regime de execuçáo;
- Cláusulasobrigatórias;
- Mediçôes de pagamento ê reajustamento;
- Acompanhamento e controle;
- Alteraçóesconlrâluais;
- Acompanhamento e conlrole;
- Rescisão conlratuali
- Recebimento do objeto contratual.

I n s t r u t o r ( § § ) IIARIADoCARmOFERREIRA
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Uniáo dos Prêsidentes de Câmaras da Bahia
Gâmata tuniclPd de Camaçad

CertificaIo

§

t
I
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Certificamos qu r
Participou [o II Congresso ,Esu[uat[e'/Ere ld'UW, qfi fúrum fe(kesiímtes [e Cômaras [a"

rBafria e [o I (ErrcontrolEsuÁtaf[atututfrer '/ere a[ora, com a Qarticipação [e Wesí[entes, I)ercaíores,

'/ereaíoras e nssesstres [o tPo[er Legisktivo nos úas 08, 0g e 10 le junfro de 2006.

Canaçari/QA, 10leiwÁo f,e 2006

Wa{lnnar CostaNeto 'Üíilajara da Si[rtaQçtmos Coroa
(hesiíznte dacômara *Lunicpaf [e Canaçariüniaa [osçbesiíenu-s [e Câmaras dafiofrít

(



Certfficudo

Certifico que o (a) Sr. (a) MÁRIA SOLIMÁR NEIVA DE DEUS participou do

Curso Intensipo para Sresiíentes, Çereadores, ,4,dministrafores, Contaíores [e Câmaras e

Assessores fut-unicipais. Wafizafo no Centro [e Convenções la cBafria, em Safrta[oí nos

{ias 07 e 08 [e a6rif íe 2005, com cargd frorária de 12 ([*t) froras.

Paulo Sérgio Gomes da Silva
Diretor

Rcnlizaçâo:

TT][N
Publicâçóes Legais tsrola dc conÍole lnterno

fl ficial

1



Feín & Santana
CÂMÁRA MUNTCIPÀL

Casa da Cidadania

CertiÍicamos que o(a) Sr(a).

MARIA SOLIMAR NEIVA DE DEUS

participou do f,NCONTRo DE PRESIDENTES DE CÂM^qpAS

MUNICIPAIS DO ESTADO DA BAIIIA C I DEBATE ESTADUAL

DE VEREADORES prornovido pela câmara Municipal de Feira de

Santana, U..ff!êo de Vereadores do.Brasil ([IVB) e União de Vereadores de

Câmaras do Estado da Búia (IJVCB) realizado no Plenário desta Casa

Legislativa.

Feira de San e de 2003.

Anto
Pres da ra

7,
Dt.Luis Femando Godot
Presiclente - UW

Dt Joabs
Presidente '

to

-""í\
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FREIRE

MoDElNlt^9^o PÚêud^

Certifico a Marla Sollmar Nelva de Deus

Por sua PartlciPaçâo no Seminário

ll Seminário Sobre Orçamentos e Relatorios - LRF

Realizado no dia 2l de Agosto

convention center - FIESTA BAHIA H
- Salvador'Ba

Conferenclsta
Edy Clefton Sllva de Brlto

de 2003
OTEL

rade tíekeWell
Presldenle

[l

Carr

Av. Mrguel NlvarÍâ Y CântrâÍe§ 1g*8 -
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ÚÚe - União dos líereadores do ffie'açEE
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(k'ríiÍi«:anros r;rrt t» Sr. IqCRIA SIMIT IüTVA TE TE-Ê Paríir:ipou tkr

SíiMINÁnIO t)li ASSTIN'I'OS l.U(;lSlrtI'lVOS, prOrnovid«r pola UMl, t

Câmara MuniciPal.
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Tre i n a m e nto E m presa ri al SEBBAE-

:

-
-

Certificado

MARIA LIMÂR NÉTVÀ DF DFTIc

. Camâ Horária
.11

16 lloras-Aulas

lnstrutor

nscmpí DADE
SEBRAE

I

Conferido a

Bela Participação *-flQ§UBSODÊ "ADl,lIltÍ§TnâçÃô r fOttlTJ++lr,InÂDE nO FUilDEF"
.l

Rearizado no Período de 13 : 24 DE §ETEMERO DE f999



Çertificada

canfàdda e MARlA

pela Pâtlloipàçáo

NElVA DtrUS

Re,llizàdo no PeríNo de15 a 16 de oububro de 1998

Ji

ONHA
tnslrüloF

AND NO VEIGA
)

SILVA
SE§

SEBRAE



INST|TUTO BRASILEIRo DE EDUCAÇAO CONTINUADA
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Solaodor,z+ de ÀBRIr. 7
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DIBETOR C N ÊDOR OE FII IV IDEI OE PÉIBT IP NÍE
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eW coMpANHrA DE DESENVoLVTMENTo URBANo E ARTtcULAÇÃo MUNICIPAL

Oe rtif icado

A I N t E R u R B - aoPIPANHIA nt DESENV0LvIMENTo LTRBANO E ARTICULAÇÃ0 MUNICIPAL

CONCEDE A MÂXIÀ SOIIMÂR DA NETVÀ

O PRESENÍE CÉRTIFICADO QUE DOCUMENTA A SUA PARTICIPAÇÃO NO 2c CURSO DE llgSf.:lÚUElÍ-

raçÂO A§'IINI§ÍBÀTIVÀ

PoR ELA REALIzADo tlo erRÍooo oe, r_9 À zr ls Aeosto ls 1986

Salvador, D du AGosl0 19 B6
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coordenador presidente apresentador
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